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Arte e indústria na transição
para o século XX: a fábrica
dos Bordalos*

1. INTRODUÇÃO

Em meados de Setembro de 1899, Rafael Bordalo Pinheiro regressava
às Caldas da Rainha. Vinha do Brasil, para onde partira no fim de Maio.
Segundo a imprensa local, junto da estação do caminho-de-ferro e ao
longo da avenida que a ligava ao centro da vila, uma pequena multidão
aguardava o artista. Mais de mil pessoas é a indicação dada pela reporta-
gem de O Círculo das Caldas1.

Gorando expectativas, Rafael não trazia porém novos meios para a
reanimação de uma fábrica que ainda no ano anterior, durante o mês de
Outubro, estivera uma vez mais encerrada. A tradição local regista a frus-
tração dos «artistas e operários», os quais, como o «mestre», tinham acre-
ditado que daquela viagem poderia resultar com que afrontar a magreza e
a incerteza do salário.

Bordalo Pinheiro deslocara-se ao Brasil para tentar vender uma gigan-
tesca jarra — a A Beethoven—, depois de em Portugal ela ter sido recusada
pelo próprio que a encomendara, em razão das suas dimensões: 2,80 metros
de altura. Mas também ali não encontrou comprador e a jarra acabou por
ser oferecida ao chefe de Estado brasileiro2.

Com data de 3 de Outubro de 1899, conserva-se nas Caldas um curioso
testemunho destes acontecimentos: uma fotografia da jarra tirada no Rio
de Janeiro e oferecida à Câmara Municipal pelo próprio Rafael.

Não era, no entanto, a primeira vez que Bordalo Pinheiro se deixava
seduzir pelo excesso no dimensionamento de uma peça de cerâmica decora-

* O texto desenvolve tópicos de uma conferência que, sob o mesmo título, o autor profe-
riu em Leiria, a 23 de Maio de 1988, na sessão inaugural das III Jornadas Luso-Espanholas
da Cerâmica e do Vidro. Além dos comentários que então suscitou, beneficiou também das
críticas e sugestões de António Barreto, Maria de Fátima Bonifácio e Fernando Rosas, a quem
o autor testemunha o seu reconhecimento por tal disponibilidade.

1 O Círculo das Caldas, Caldas da Rainha, 24 de Setembro de 1899.
2 A encomenda da jarra partiu de José Relvas, abastado proprietário ribatejano relacio-

nado com os meios artísticos portugueses, filho do pioneiro da fotografia, Carlos Relvas, e
é do ano de 1895. No final de 1898, a jarra esteve exposta em Lisboa, no Teatro D. Amélia,
pelo preço de 5 contos. Ficou sem comprador. No Brasil, para onde Rafael a levou, também
ninguém se propôs adquiri-la. Foi rifada, mas a sorte coube a um número que não tinha sido
vendido e Rafael acabou por oferecê-la ao chefe de Estado brasileiro. Mais tarde, numa entre-
vista que concedeu ao diário O Mundo (Lisboa, 4 de Novembro de 1903), o seu criador
recordaria os desafios que tivera de enfrentar com a jarra: todos julgavam impossível a mo-
delação, depois a cozedura, a seguir o transporte para Lisboa, finalmente a viagem até ao
Brasil. 275
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tiva. A chamada Talha Manuelina, de 1892, atinge os 2,40 metros. Conta
Matilde Tamagnini3 que a Talha dos Operários, como também era conhe-
cida, teve origem num pedido que os operários da fábrica dirigiram a Bor-
dalo, em momento especialmente crítico, para que lhes desenhasse uma
peça de faiança que eles pudessem executar, repartindo entre si o produto
da respectiva venda.

Era a ela que o artista se referia, em carta datada de 11 de Fevereiro
de 1892, como uma «peça final» de um projecto que entrara numa «agonia
lenta»4. Advertindo embora que não abandonará o seu posto na fábrica
sem que «isto dê os seus últimos arrancos», Bordalo encara a Talha
Manuelina como um canto do cisne da sua actividade enquanto ceramista.
A expressão «canto do cisne» será utilizada, em 1898, por Sousa Viterbo,
então a propósito da Jarra Beethoven5. Com os desenhos destas duas
peças lado a lado ilustrará o Diário de Notícias a sua primeira página da
edição de 24 de Janeiro de 1905. Morrera na véspera aquele que as criara.

Pelas circunstâncias que se acabam de referir, perpassa uma ironia sim-
bólica que não necessita de ser sublinhada. A monumentalidade da Talha
Manuelina é como que o contraponto à inviabilidade da componente cen-
tral da fábrica fundada em 1884: o sector da faiança utilitária. A fantasia
quase delirante da Jarra Beethoven, desafiando os procedimentos normais
da cerâmica, quer industrial quer artesanal, põe em xeque o mercado das
artes português.

Destinar-se-ia tal desprezo pelas convenções —técnicas e económicas —
a pôr, afinal, em evidência o fracasso —técnico e económico— do pro-
jecto inicialmente adoptado pela Fábrica de Faianças das Caldas da Rai-
nha? Num lance que surpreendeu, em 1883-84, o meio intelectual, Bordalo
Pinheiro aceitou ser o director técnico de uma grande unidade fabril de
faiança, para acabar exercendo efectivamente, poucos anos volvidos, a
função de mestre de uma pequena oficina de louça artística e decorativa.

É desse percurso, da sua avaliação histórica, que neste ensaio se tra-
tará. Sem o recurso a grandes novidades quanto a fontes, mas aqui e ali
sugerindo um ou outro ângulo de visão porventura menos frequentado6.

3 Matilde Tamagnini, «Alguns elementos inéditos sobre a cerâmica de Rafael Bordalo
Pinheiro», in Jornal Novo, Lisboa, 13, 14 e 15 de Julho de 1978.

4 Carta a Justino Guedes arquivada no Museu Rafael Bordalo Pinheiro, em Lisboa. Refe-
rida em Matilde Tamagnini, op. cit.

5 «Mal pensávamos nós, ao contemplar a admirável Jarra Beethoven, que aquela era o
derradeiro canto do cisne do poeta da cerâmica» —assim começava Sousa Viterbo a sua cola-
boração no Diário de Notícias de 26 de Outubro de 1898, intitulada «A fábrica de louça de
Bordalo Pinheiro». O artigo vem transcrito em Cem Artigos de Jornal, Lisboa, Tipografia
Universal, 1912.

6 Julieta Ferrão assinalou, nos anos 30, a lamentável destruição dos arquivos documen-
tais da Fábrica de Faianças. Os mais importantes elementos para o estudo da actividade cerâ-
mica de Bordalo estão hoje reunidos no Museu Rafael Bordalo Pinheiro, em Lisboa. Fechado
ao público, por motivo de obras, durante o período de elaboração deste ensaio (Janeiro a Maio
de 1988), não pude contar com o seu apoio, decerto precioso. Agradeço a todos aqueles que,
nas Caldas da Rainha, me auxiliaram na pesquisa, com materiais, informações e sugestões,
designadamente o escultor António Vidigal (que me facultou um notável acervo fotográfico),
o Sr. Hermínio de Oliveira (de cuja livraria fiz amiúde biblioteca), a administração das Faian-
ças Artísticas Bordalo Pinheiro, designadamente o Sr. Vasco Luís Marques Simões (que pôs
à minha disposição tudo o que esta fábrica pôde conservar do tempo da antiga Fábrica de Faian-
ças de Caldas da Rainha) e o Centro de Formação Profissional para a Indústria Cerâmica,

276 junto do qual me socorri não só para o registo e reprodução de diversos materiais (com a cola-
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2. A FÁBRICA DOS BORDALOS

Aquilo que venho designando por projecto da Fábrica de Faianças
pode ser conhecido e estabelecido a partir de dois documentos: os Estatu-
tos aprovados em 24 de Outubro de 1883 e registados em escritura pública
a 30 de Junho de 18847 e o Relatório e Contas editado em 1886 e repor-
tado a 31 de Dezembro de 1885.

A empresa constituída adoptou o modelo de organização e funciona-
mento das sociedades anónimas, dispondo de uma assembleia geral de
accionistas e respectiva mesa, um conselho fiscal de três membros remune-
rados e um gerente, a quem compete a «direcção fabril e administração
quotidiana dos negócios da sociedade». O cargo foi imediatamente atri-
buído ao coronel de artilharia Feliciano Bordalo Pinheiro8.

A novidade maior residirá provavelmente no facto de a sociedade, que
tinha por finalidade «explorar a indústria cerâmica no ramo especial das
faianças», prever estatutariamente a existência de uma direcção artística,
com um papel a vários títulos destacado, pois lhe corresponde a mais ele-
vada remuneração das previstas9 e lhe é desde logo afectado um nome
por um período de vinte anos: Rafael Bordalo Pinheiro10. A este director
artístico é cometida a «direcção de todos os trabalhos de escultura, pintura
e desenho».

Nos Estatutos também ficou consagrado que, «logo que os recursos da
sociedade o permitissem», seria organizado na fábrica o ensino profissio-
nal da especialidade da sua indústria», o ensino de desenho e o ensino pri-
mário aos operários e seus filhos.

Por seu turno, o Relatório e Contas relativo a 1885 especifica os secto-
res em que a unidade fabril e suas produções se dividem. O primeiro a
entrar em funcionamento seria o sector de materiais de construção: telha,
tijolo e azulejo. Seguir-se-ia o sector da louça decorativa, em Junho de
1885, sob a orientação directa e empenhada de Rafael. Finalmente, ainda
em organização aquando da publicação do Relatório, um sector de louça
comum11.

boração do José Luís Almeida e Silva e do Joaquim Vinhais), como para a discussão e des-
piste de aspectos de carácter técnico-científico (graças à disponibilidade de Maria Helena Arroz
e sua colaboradora Filomena Ferreira da Silva). A pesquisa e o tratamento fotográfico conta-
ram com o labor incansável e competente do Valter Vinagre.

7 Os Estatutos foram aprovados em reunião efectuada em casa do próprio Rafael Bor-
dalo Pinheiro, em Lisboa. Estão contidos no folheto Projecto de Uma Fábrica Nacional de
Faianças das Caldas da Rainha, Lisboa, 1883. Registe-se que a designação, que depois não
veio a ser a adoptada, era a de Fábrica Nacional.

8 Um dos oito irmãos de Rafael nasceu em 1847 e faleceu em 1905. Era repetidor do Exér-
cito. Foi director de Obras Públicas em Macau. Também colaboraram, episodicamente, na
fábrica dois outros irmãos, Maria Augusta, que se dedicou às artes decorativas, designada-
mente pintura e rendas, e Columbano, que dispensa apresentações.

9 3 % sobre «os artefactos produzidos» ou 1200$000 réis anuais; o gerente recebia 2% ou
800$000 réis.

10 Então com 38 anos, Rafael Bordalo Pinheiro celebrizara-se através da caricatura. Desde
1879 que fundara e dirigia o semanário humorístico ilustrado O António Maria, editado em
Lisboa.

11 No Projecto de Uma Fábrica Nacional de Faianças das Caldas da Rainha (que não
tive ocasião de consultar), a empresa propunha-se realizar, segundo Matilde Tamagnini (op.
cit.), «objectos da mais fina faiança estampados com gravuras originais para usos ordinários;
objectos da mais fina faiança coloridos, podendo neste género fazerem-se objectos de luxo e 277
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Em Fevereiro de 1886, a empresa leva a Lisboa, ao edifício do Comér-
cio de Portugal, a primeira exposição dos seus produtos, com um êxito
considerável. O público e a crítica elogiam o trabalho de Bordalo Pinheiro,
cujo entusiasmo estava bem patente nas duas centenas de modelos criados
nos escassos oito meses anteriores. O sucesso leva a Fábrica a inaugurar em
Junho seguinte, igualmente em Lisboa, na Avenida da Liberdade, um
depósito de louça, com loja de venda e do qual os primeiros visitantes
foram os monarcas D. Luís e D. Maria Pia.

Entretanto, o sector da produção de louça comum não arrancara
ainda. Em meados de Outubro de 1884, Feliciano e Rafael Bordalo
Pinheiro tinham partido para França, Bélgica e Inglaterra, a fim de se
inteirarem dos processos de fabrico e adquirirem a maquinaria necessária.
A montagem de um sector moderno de produção de faiança utilitária
revelar-se-ia complexa, morosa e cara. Decerto que, ao longo dessa visita,
os dois irmãos e directores da Fábrica de Faianças rapidamente se aperce-
beram do facto. Efectivamente, o sector de louça comum só seria inaugu-
rado nas Caldas quase quatro anos depois.

Deve notar-se que se estava perante um domínio da indústria cerâmica
mal conhecido e sem expressão desenvolvida no País, como se torna mani-
festo através dos inquéritos e exposições industriais da época, e bem assim
dos testemunhos de diversos observadores qualificados. Em 1888, por
exemplo, apenas duas fábricas se apresentaram à Exposição Industrial rea-
lizada em Lisboa com louça utilitária de faiança fina: a de Sacavém (fun-
dada em 1856 e reorganizada em 1872) e a de Alcântara (então com apenas
dois anos de existência)12. Cerca de uma dezena de anos mais tarde eram
essas ainda as únicas unidades portuguesas de produção de louça branca,
de acordo com Charles Lepierre.

No seu Estudo Químico e Tecnológico sobre a Cerâmica Portuguesa
Moderna13, publicado em 1899, lamentava este autor a sobrevivência de
uma indústria de faiança esmaltada, como a das regiões de Coimbra e
Porto, teoricamente condenada a desaparecer, mas mantida pelo «mau
gosto dos compradores» e «barateza dos seus produtos». «Mas não tar-
dará o dia», afirmava com optimismo ao virar do século, «em que as gran-
des fábricas de faiança fina, compreendendo enfim melhor o seu papel,
inundarão o mercado de excelente louça, mais asseada, mais sólida, mais
bonita que a faiança esmaltada actual». Lepierre referia-se à necessidade
de, a seu ver, as pastas brandas e coradas serem reservadas para o azulejo
e a cerâmica artística, implementando-se, em contrapartida, a produção de
louça comum de faiança fina, isto é, de pasta branca e dura e vidrado
plumbífero.

ornamentais com pinturas originais, etc; louça ordinária para os usos das classes menos abas-
tadas; louça igual à que actualmente se fabrica nas Caldas; grandes placas coloridas para reves-
timento de paredes; pequenas placas de faiança mais fina para marchetar, guarnecer móveis,
etc; vários objectos de grossa faiança, como pianhas, mísulas, colunas, vasos, etc»

12 Ver Exposição Nacional de Indústrias Fabris Realizada na Avenida da Liberdade em
1888. Catálogo, 3 vols., Lisboa, 1888.

13 O referido Estudo [...] foi editado em 1899, pela Imprensa Nacional, depois de ter sido
aprovado para publicação pelo ministro das Obras Públicas de então, Augusto José da Cunha,
a 18 de Fevereiro de 1898. Na brochura que publiquei sob o título Cerâmica e Ceramistas Cal-
denses da Segunda Metade do Século XIX (Caldas da Rainha, Cencal, 1987) inseri, em anexo,

278 os trechos do relatório de Charles Lepierre respeitantes à cerâmica do distrito de Leiria.
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Tudo indica que era este último segmento da faiança fina, entre a
faiança comum e a porcelana, que a Fábrica de Faianças pretenderia explo-
rar: o «pó de pedra», à maneira inglesa ou alemã14.

Para lá dos problemas técnicos e tecnológicos a resolver previamente,
tal aposta teria pois de encarar de forma decidida as questões de mercado,
num espaço fracamente urbanizado e de consumo disputado pelas faianças
e porcelanas inglesa, francesa, alemã, belga e chinesa, a um nível e, noutro
mais abaixo, pela faiança esmaltada nacional.

Acresce, no tocante à disponibilidade de mão-de-obra, que, como se
depreende do citado relatório de Charles Lepierre, localmente não existia
qualquer tradição na faiança utilitária com alguma qualidade. Toda a
louça comum produzida nas Caldas e na região era-o em barro vermelho
ou amarelo, por vezes vidrado ou pintado. O que celebrizara a cerâmica
caldense desde meados do século fora exactamente um tipo de louça mais
decorativa que utilitária, enriquecida pela ornamentação relevada e uma
gama original de vidrados.

Assim, os Bordalos importaram tecnologia: uma máquina de vapor de
25 cv, uma caldeira multibular, uma máquina eléctrica para purificação de
pastas, muflas, elementos para a construção de dois fornos de tipo Min-
ton. Tiveram igualmente de contratar técnicos no estrangeiro: pelo menos
um inglês e um belga passaram pela fábrica nos finais da década de 1880.

Não era porém o suficiente. A produção de louça utilitária de boa qua-
lidade, não só técnica como de modelo, exigia a solução do problema da
mão-de-obra e da respectiva formação. Não parece que a oferta fosse, a
esse nível, particularmente abundante e qualificada. A fábrica, ela própria,
é que teria de inventar os seus louceiros.

Ao mesmo tempo, no entanto, que um estimulante coro de elogios
recebia a exposição efectuada em Lisboa em Fevereiro de 1886, a empresa
enfrentava as primeiras e graves dificuldades financeiras.

A subscrição pública de acções não terá tido grande sucesso. Muitos
dos accionistas não cumpririam os seus compromissos. Oscilações cambiais
reduziram o alcance das subscrições realizadas no Brasil15. Pareciam justi-

14 F. Giner de los Rios escrevia, a partir de uma visita efectuada em 1886, que a fábrica
agora «hace teja, ladrillo y loza, é intenta producir porcelana tan pronto como se encuentren
kaolines á buen precio» (in Portugal. Impresiones para servir de guia al viajero, Madrid,
Imprenta Popular, s. d. [1888], p. 202. Mas Ramalho Ortigão, em 1891, não é à porcelana
que se refere quando afirma que «Os serviços em pó-de-pedra, no tipo usual da louça inglesa,
não chegaram ainda pelo desenvolvimento do fabrico à fixação de padrões definitivos como
os do azulejo» (in A Fábrica das Caldas da Rainha, Porto, Tipografia Ocidental, 1891, p. 10).
Por outro lado, O António Maria de 7 de Março de 1884 insere uma nota onde, a propósito
da futura fábrica das Caldas, se enuncia a esperança de que com ela a cerâmica nacional «supere
a do tempo do marquês de Pombal e, no estrangeiro, rivalize com as faianças mais finas do
Saxe».

15 Feliciano Bordalo deslocara-se ao Brasil a fim de colher apoios para o lançamento da
empresa em finais de 1883 e princípios de 1884. O tema é glosado n'0 António Maria de 8
de Novembro de 1883. Na edição anteriormente referida de 7 de Março do ano seguinte, o
mesmo periódico anunciava que o acontecimento industrial da semana tinha sido a chegada
de Feliciano Bordalo Pinheiro do Brasil, onde fora aliciar accionistas para a «grande Fábrica
de Faianças que a empresa Bordalo Pinheiro, coadjuvada por subido número dos nossos pri-
meiros capitalistas, vai brevemente construir nas Caldas da Rainha». 279
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ficadas as prevenções de quem, logo em Janeiro de 1884, vira no projecto
«bastantes coisas cor-de-rosa»16.

Para obviar a estas contrariedades, a sociedade tomou algumas medi-
das: anulou acções de accionistas devedores e emitiu uma 2.a série de 5000
acções em meados de 1886.

Mas a decisão de prosseguir as diligências e investimentos no sentido de
pôr de pé uma fábrica de faiança fina utilitária não pode compreender-se
sem a intervenção pessoal e política do jornalista, fundador do diário lis-
boeta Novidades e um dos «barões» do Partido Progressista, Emídio Júlio
Navarro. A circunstância, cujas implicações não terão suscitado até hoje a
atenção que merecem, impõe alguns passos descritivos.

A 20 de Fevereiro de 1886, Emídio Navarro tornava-se o influente
ministro das Obras Públicas do primeiro Governo presidido por José
Luciano de Castro. O Ministério só cairia em Janeiro de 1890, na sequên-
cia do Ultimatum Inglês de 11 desse mês. Navarro, contudo, abandonaria
antes o Terreiro do Paço, a 23 de Fevereiro de 1889, solidário com o seu
colega da Fazenda17.

A pasta das Obras Públicas, que, recorde-se, abrangia também o
Comércio e a Indústria, tinha-se tornado uma peça central da actuação
governativa durante a gestão de Fontes Pereira de Melo. O Ministério fora
criado em 30 de Agosto de 1852 e tornara-se responsável pela condução da
política de fomento, que significativamente ficou crismada com a designa-
ção de «fontismo».

A 20 de Setembro desse ano de 1886, o ministro das Obras Públicas
vem às Caldas da Rainha. Almoçou em casa de Rafael Bordalo Pinheiro.
De tarde visitou a fábrica e jantou no pavilhão de exposições. Aos brindes
prometeu, segundo o Diário de Notícias, todo o seu apoio ao projecto,
quer como jornalista, quer enquanto ministro. E, num gesto simbólico
— que a situação contabilística da empresa já provavelmente tornava bem
justificado—, gratificou a seguir os operários.

Emídio Navarro regressava do Buçaco (onde possuía um palacete) na
companhia do próprio Bordalo, que ali se lhe juntara. A esse encontro não
será estranha a encomenda que o ministro dirige à fábrica, e a Rafael em
particular, de um conjunto escultórico para substituir, nas capelas do
Buçaco, a decoração setecentista em barro cozido aí existente e já bastante
deteriorada. Com tal encomenda, o Governo garantiria durante algum
tempo um financiamento regular à Fábrica de Faianças18.

16 Joaquim de Vasconcelos, em artigos intitulados «As novas fábricas de cerâmica nacio-
nal: Soure, Caldas da Rainha», in O Comércio do Porto de 3, 11 e 25 de Janeiro de 1884,
punha em dúvida o realismo dos Bordalos, que no projecto da fábrica se reportavam à cerâ-
mica como um sector de crescimento de 12% e mais. Vasconcelos exortava então os poten-
ciais investidores a contentarem-se com uns 6%, o que «já seria muito bom».

17 Mariano de Carvalho, que foi substituído no Governo a 9 de Novembro de 1888.
18 Desconheço os exactos termos desse contrato, que não vi transcrito nem sequer resu-

mido nos autores que abordaram esta questão, nomeadamente José Pessanha, «As capelas do
Buçaco», in Ilustração Portuguesa, 2.a série, n.° 189, de 4 de Outubro de 1909. Pode afirmar-se
que em Fevereiro de 1887 já estaria firmado e em execução, pois à encomenda se refere o Dis-
trito de Leiria de 27 de Fevereiro de 1887. É possível que Emídio Navarro tenha, com o acordo
de Rafael, arbitrado um pagamento anual pela obra enquanto durasse a respectiva elabora-
ção. Por diversas vezes, esse pagamento veio a ser suspenso, talvez porque os ministros das

280 Obras Públicas julgassem excessivo o tempo consumido por Bordalo. Por outro lado, as dimen-
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Assim, com um optimismo indisfarçado, o correspondente do Novida-
des podia, a 23 de Setembro de 1886, considerar desanuviado o futuro da
empresa. Nas suas palavras, «tudo obteve o talento dos Bordalos». Em
seguida, enumerando o que falta para concluir o projecto, revela implicita-
mente aquilo que o ministro terá exigido em contrapartida ao apoio pro-
metido: «resta-lhes agora», escreve o correspondente do jornal de Emídio
Navarro, «concluírem a sua obra na produção de louças finas e comuns
para serviços de mesa e cozinha, o que em breve se realizará». Ou seja,
como responsável pela pasta da Indústria, Navarro acabara de pôr em
relevo que a justificação última para «subsidiar» o atelier de escultura
cerâmica de Bordalo Pinheiro residia na fábrica de «louças, finas e comuns
para serviços de mesa e cozinha», que pretendia ver organizada o mais
depressa possível.

Mas Emídio Navarro podia concretizar mais ainda esse apoio à
empresa. Não esqueçamos que superintendia nos transportes e comunica-
ções e no ensino técnico.

Em Julho de 1887, a linha férrea de Lisboa a Torres Vedras era prolon-
gada até às Caldas da Rainha e Leiria e daqui à Figueira da Foz, um ano
depois.

É escusado sublinhar a importância deste facto. O problema dos trans-
portes preocupara sobretudo Feliciano Bordalo Pinheiro, que, ao propor
as Caldas como local de implantação da fábrica, ouvira discordâncias
invocando uma acessibilidade deficiente. É certo que em 1883, quando a
opção pelas Caldas foi tomada, a futura linha do Oeste estava decidida,
mas a empreitada de construção só seria adjudicada em Agosto de 188519.
Feliciano chegou a encarar a hipótese de recorrer a transporte por via marí-
tima através de São Martinho do Porto (povoação a cerca de uma dezena
de quilómetros das Caldas, mas cujo porto, já muito assoreado, se limitava
a um tráfego de embarcações de pequeno calado).

Abordemos agora o tema da instrução técnica, da formação profissio-
nal, em face das exigências de uma unidade fabril que apostava numa tec-
nologia nova, em processos de fabrico com requisitos igualmente novos,
designadamente ao nível dos saberes práticos e teórico-práticos.

É interessante notar que ele já fora avaliado muito antes, em 1881,
quando os delegados distritais da Comissão de Inquérito Industrial con-
cluíram que à cerâmica caldense, apesar do seu bom momento comercial,
faltavam, além de capitais, bons modelos e de bom gosto e operários
conhecedores das bases científicas de preparação das pastas e esmaltes20.
Creio ter noutro local estabelecido, com razoável segurança, que a criação,
em 1884, nas Caldas, da Escola de Desenho Industrial Rainha D. Leonor,
por iniciativa do ministro António Augusto de Aguiar, o mesmo que três

soes das cenas concebidas por Rafael excediam as do local a que se destinavam. O projecto,
por todas estas razões, jamais foi concluído. A parte que o foi integra hoje o património museo-
lógico do Museu de José Malhoa, nas Caldas da Rainha.

19 Cf. Mário Tavares, Entre Lisboa e Caldas no Século XIX, Caldas da Rainha, edição
da Câmara Municipal, 1988.

20 Sobre este tema cf. João B. Serra, Cerâmica e Ceramistas [...], cit., pp . 6 e segs., bem
como a bibliografia aí indicada a pp. 25-26. 281
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anos antes presidira à Comissão de Inquérito, resulta directamente daque-
las conclusões que não há razão para não considerar pertinentes.

A escola registaria nos seus primeiros anos lectivos o seguinte movi-
mento:

Escola de Desenho Industrial Rainha D. Leonor — inscrições
nos anos lectivos de 1884 a 1887 (a)

[QUADRO N.° 1]

Anos lectivos

1884-85
1885-86
1886-87

Matrículas

Inscritos

Total

64
43
52

1.* matrícula

64
12
27

Ceramistas

Total

11
1
3

1.*'matrícula

11

2

(a) A fonte para todos os quadros relativos à frequência da Escola Rainha D. Leonor é o Livro de Matrículas de 1884
a 1900, existente na hoje Escola Secundária Rafael Bordalo Pinheiro, de Caldas da Rainha, e gentilmente posto à disposição
do autor pelo respectivo conselho directivo.

Estes indicadores são claros: apesar de a eles expressamente destinada,
a escola não foi adoptada pelos operários cerâmicos caldenses. Dos 11 que
acorreram a inscrever-se em 1884-85, apenas 1 se matriculou no ano
seguinte, sem que, todavia, se lhe juntasse qualquer novo aluno ceramista.
Quer dizer: a escola —que dispunha de uma aula de Desenho e de uma ofi-
cina de Modelação—, longe de atrair os oleiros das Caldas, breve afugen-
tou os poucos que dela se tinham aproximado. Porquê? Não é possível, no
estado actual do conhecimento das fontes, saber concretamente, mas há
que colocar em dúvida a adequação entre a escola e o ensino nela praticado
e as necessidades sentidas pelo meio cerâmico local.

Em Outubro de 1886, na sequência da visita de Emídio Navarro à
fábrica dos Bordalos, o semanário que então se publicava na vila, O Cal-
dense, insurgia-se vivamente contra aquilo que classificava de injusto
esquecimento por parte do ministro para com a pequena indústria cerâmica
das Caldas21.

Recorde-se que aquele periódico era dirigido por Francisco Gomes de
Avelar, proprietário da pequena fábrica onde Rafael fizera ensaios de
modelação e vidrado em Abril de 1884 e onde fora buscar o operário Joa-
quim Cartaxo, que Julieta Ferrão considerou o «principal impulsionador
da remodelação da velhíssima olaria das Caldas» e «conhecedor profundo
de todos os segredos» dessa «arte»22. A crítica àquele governante tinha
pois origem particularmente sensível e qualificada.

Às queixas de O Caldense responde o Novidades, como não podia dei-
xar de ser. Registe-se que a contra-argumentação do jornal do ministro
devolve a crítica à pequena indústria. Esta não mereceria ser apoiada, pois
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21 Não me foi dado encontrar uma colecção de O Caldense dos anos de 1884 a 1890. As
posições do jornal e do seu director são, para este caso, susceptíveis de conhecimento indi-
recto, devido à polémica mantida com o diário lisboeta Novidades e seu correspondente das
Caldas.

22 Julieta Ferrão, Rafael Bordalo Pinheiro e a Faiança das Caldas, Gaia, Edições Pátria,
1933.
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nem sequer soubera aceitar e tirar proveito do que de mais precioso o
Governo lhe proporcionara: uma escola de Desenho com uma oficina de
Modelação anexa23.

Em Agosto de 1887, dez meses volvidos sobre esta polémica, Emídio
Navarro elevava a Escola de Desenho a Escola Industrial, com o mesmo
nome. Este tipo de escolas, de acordo com a legislação em vigor, deveria
ser instituído onde existissem ou pudessem vir a existir «importantes cen-
tros de produção industrial». Incumbia-lhes ministrar um «ensino apro-
priado às indústrias predominantes» nesses centros.

Tal medida certamente que se inscrevia no programa de apoio definido
pelo ministro para a Fábrica dos Bordados, com vista, prioritariamente, a
apoiar a montagem do seu sector de louça utilitária. Creio que não será
errado supor que, sem a escola, esta montagem teria sido uma vez mais
adiada.

Que trazia de novo a Escola Industrial caldense? Em primeiro lugar,
trazia uma estrutura de cursos mais avançada, com base em disciplinas
como a Aritmética e Geometria e a Química Aplicada, para além do Dese-
nho, agora distribuído por ramos (Ornamental, Arquitectural, Mecânico).
Para as leccionar foram contratados novos professores, alguns dos quais
estrangeiros, como o austríaco Karl von Bonhorst, o alemão Karl Hol-
thoff, o suíço Emile Possoz (que se ocuparam da Química Aplicada às
Artes e especialmente à Cerâmica, entre 1887 e 1890), o alemão Hugo
Richter e, mais tarde, o austríaco Joseph Fuller (que trataram de matérias
de Desenho e Pintura).

A principal novidade consistia, porém, no facto de intentar uma con-
cretização de um ensino essencialmente prático, ou teórico-prático, organi-
zado em torno de 4 ofícios, a cada um dos quais correspondiam no mínimo
3 graus. São eles os de louceiro-formista, oleiro, pintor-vidreiro e forneiro
de louça24. '

Esta inovação curricular impulsiona, sem dúvida, uma reaproximação
entre a escola e a cerâmica. Mas a reaproximação é agora mediada pela
fábrica. A procura desta última não só determinará, como veremos, as flu-
tuações do movimento de matrículas, como definirá os perfis das especiali-
zações profissionais efectivamente proporcionadas. Veja-se, por exemplo,
o quadro n.° 2, onde se desagregam as matrículas de ceramistas entre 1884
e 1900 segundo os ofícios declarados.

A articulação entre a escola e a fábrica tornar-se-á ainda mais estreita
e evidente quando o Ministério das Obras Públicas responsabilizar a
Fábrica de Faianças, mediante protocolo celebrado ainda em 188725, pela
formação profissional e prática de alunos —até ao máximo de 150— apre-
sentados pela Escola Industrial. Tais alunos terão, na fábrica, o estatuto de

23 Novidades, edições de 5, 12 e 27 de Outubro de 1886.
24 Ver Programa das Disciplinas Que Devem Ser Professadas na Escola Industrial Rai-

nha D. Leonor na Vila das Caldas da Rainha, Lisboa, Imprensa Nacional , 1888.
25 O protocolo era válido por quinze anos . É referido por Francisco da Fonseca Benevi-

des, no seu Relatório sobre as Escolas Industriais e de Desenho Industrial da Circunscrição
do Sul. Anos Lectivos de 1886-1887 (Segunda Parte) e de 1887-1888, Lisboa, Imprensa Nacional,
1888, citado por Joaquim Ferreira Gomes, Estudos para a História da Educação do Século
XIX, Coimbra, 1980, pp. 125-126. 283
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Escola Rainha D. Leonor: ofícios dos ceramistas inscritos (1884-1900)

[QUADRO N.° 2]

Anos lectivos
Ofícios cerâmicos

Oleiros Louceiros Pintores

Total

1884-85..
1885-86..
1886-87 ..
1887-88 ..
1888-89..
1889-90..
1890-91 ..
1891-92..
1892-93 ..
1893-94..
1894-95 ..
1895-96..
1896-97 ..
1897-98 ..
1898-99..
1899-1900
1900-01 ..

11
1
3
4
3
4
4
2
2
4
4

26
31
24
28
7
9
14
12
12
20
11
10
9
2

5
4
3
17
2

11
1
3
35
38
31
49
11
12
19
17
13
22
12
11
9
3

aprendizes, vencendo depois de 6 meses de entrada no aprendizado um
salário correspondente. Nos termos desse protocolo —que também mere-
ceu de Gomes de Avelar e d'O Caldense vivas críticas26, a fábrica recebe-
ria um subsídio anual de 5 contos.

Em Fevereiro de 1888, os Bordalos levam a efeito nova iniciativa pro-
mocional, desta vez no Porto, no edifício do Ateneu Comercial.

O diário O Comércio do Porto dedicou à exposição interessantes
comentários. Na sua edição de 29 de Janeiro, o dia seguinte à inauguração,
o jornal confessa: «Um verdadeiro deslumbramento tudo aquilo, em que
se admira, a par de um extraordinário trabalho técnico, as mais maravilho-
sas concepções, a mais delicada fantasia, a mais pitoresca e artística mode-
lação.» Dois dias antes, a 27, na sequência de uma visita proporcionada
exclusivamente a jornalistas, O Comércio do Porto falava da «febre que se
apossou do artista», que em pouco mais de três anos criara mais de 400
modelos, mas advertia:

«Parece-nos que [...] a empresa [...] fará, em louça comum, uma revo-
lução muito maior, mais fecunda em resultados estéticos, e mais produtiva

284

26 A polémica a este respeito entre Gomes de Avelar e Rafael Bordalo pode ser conhe-
cida através dos Pontos nos ii, edições de 9 e 21 de Junho de 1888. Bordalo Pinheiro justifica
a escolha da Fábrica de Faianças para a formação profissional subsidiada pelo Estado com
a originalidade e a qualidade das produções cerâmicas dela já saídas; as outras fábricas cal-
denses estariam submersas numa rotina que Rafael designa por «manufactura impertinente de
trinta gerações de paliteiros, todos com o mesmo feitio e todos com o mesmo número de bura-
cos». Importa notar que, no final do ano de 1887, a Câmara Municipal caldense, assumindo
reivindicações dos fabricantes locais, solicitara ao Ministério das Obras Públicas um subsídio
para a pequena indústria cerâmica se poder modernizar (ver Distrito de Leiria, Leiria, 1 de
Janeiro de 1888).



Arte e indústria

em rendimento, do que com os grandes lavores decorativos da faiança
artística, que ficarão muito bem guardados, muito espanados e muito
sequestrados dos olhos do povo, numa grande sala aparatosa—a das
visitas.»

O influente diário portuense exprimia deste modo o ponto de vista dos
que viam na produção de faiança utilitária o desiderato fundamental da
unidade fabril caldense, propugnando, por essa via, uma «renovação da
olaria popular», quer no plano do gosto, quer no plano técnico e, Conse-
quentemente, no do preço. Para O Comércio do Porto não havia dúvidas
de que o esforço nesse sentido era bem preferível e decerto mais compensa-
dor do que aplicado à faiança artística.

Em princípios de Agosto de 1888, o sector da louça comum entrava em
funcionamento, com a inauguração das respectivas máquinas e fornos e
abertura da escola profissional. O acontecimento foi assinalado com um
«jantar aos 150 operários da fábrica» e registado por Rafael em desenhos
que inseriu nos Pontos nos ii. No texto que acompanha um deles afirma-se
que a inauguração «representa, além do engrandecimento material duma
fábrica a que temos devotado todo o nosso esforço, o engrandecimento
geral duma indústria portuguesa, o que profundamente nos enche de
júbilo, a despeito de nos haver acarretado bem pungentes amargores». Por
outro lado, Bordalo manifesta o seu descontentamento pelo facto de nem
membros do Governo nem deputados terem comparecido ao acto festivo
(«se o príncipe regente tivesse honrado esse acto com a sua presença,
teriam assistido todos [...]»). Sobre Emídio Navarro, um dos que não com-
parecem, escreve Rafael:

«A respeito do Ministério, lamentamos especialmente a ausência do
Sr. Emídio Navarro, que assim se privou da satisfação de ver completa
uma obra para a qual, em parte, tão eficazmente colaborou.»27

Dos três sectores fabris inicialmente previstos, o da louça comum foi o
último a concluir a sua organização e, decerto, o primeiro a experimentar
a irreversibilidade da crise. Quatro anos foi o tempo que levou a erguer e
a cumprir os pré-requisitos da produção de faiança utilitária em louça de
pó de pedra na fábrica dos Bordalos. Dois anos e meio bastaram, aparen-
temente, para deitar por terra uma tão considerável mobilização de equipa-
mentos técnicos, financeiros, sociais.

Voltaremos, mais à frente, a este tema, alinhando e discutindo as cau-
sas prováveis do insucesso. Por agora restabeleçam-se a cronologia e os
efeitos mais flagrantes da crise que se abateu sobre a empresa. Não sem
antes lamentar de novo, com Julieta Ferrão, o desaparecimento de toda a
documentação corrente da sociedade.

A 22 de Fevereiro de 1891 noticiava O Caldense que a Fábrica de
Faianças tinha suspendido os seus trabalhos, despedindo os operários.
A crise não era exclusiva da fábrica dos Bordalos, sequer da cerâmica ou
mesmo da indústria portuguesa28. Mas naturalmente que uma empresa

27 Pontos nos ii de 9 de Agosto de 1888, especialmente «Fábrica de Faianças de Caldas
da Rainha» e «Festa operária da Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha».

28 A caracterização da crise dos anos 90 do século x ix pode ser vista em Manuel Villa-
verde Cabral, Portugal na Alvorada do Século XX. Forças Sociais, Poder Político e Cresci-
mento Económico de 1890 a 1914, Lisboa, A Regra do Jogo, 1979. A relação entre esta crise 285
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com as debilidades financeiras da das Caldas se ressentiria muito forte-
mente com ela.

Em finais de Janeiro de 1889, a direcção da empresa contraía junto da
Sociedade Geral Agrícola e Financeira de Portugal um empréstimo de 18
contos, ao juro de 6%, amortizável em três anos. A operação justificar-se-
-ia para que a fábrica pudesse concorrer à Exposição de Paris realizada
nesse mesmo ano, a partir de Maio29. Aí, a presença de Bordalo e das
suas criações em louça artística e decorativa foi um êxito30. Em Janeiro
de 1890, como refere J. Augusto França, «Bordalo voltava cheio de ideias
[...], mas a verdade é que muitas das encomendas recebidas em Paris não
foram satisfeitas por falta de meios financeiros [,..]»31. Charles Lepierre,
em 1899, escrevia a propósito:

«O brilhante efeito produzido por a exposição de faianças das Caldas
desapareceu, pois, como um sonho, quando uma compreensão mais exacta
dos negócios e necessidades modernas poderia ter feito da fábrica das Cal-
das e por muitos anos um estabelecimento de prosperidade industrial indis-
cutível.»32

Com data de 31 de Março de 1890, circulou um folheto anunciando a
emissão pela sociedade de 666 obrigações do juro de 5% do valor nominal
de 90S000 réis ou 500 francos cada uma. Decerto que a iniciativa se desti-
nava a possibilitar uma resposta ao interesse comercial despertado em
Paris. Todos os testemunhos são conformes: a emissão «teve fraquíssima
cobertura»33. A partir de então poderá dizer-se que a fábrica se encontra
tecnicamente falida. A paragem da laboração em Janeiro/Fevereiro do ano
seguinte tornara-se inevitável. Dos 150 operários de Agosto de 1888 resta-
rão cerca de 4 dezenas.

Não tem sido, a meu ver, suficientemente correlacionada a situação
económico-financeira para que a empresa é arrastada em 1890-91 com a
que se vive no País. Importa recordar que em Maio de 1891 se declara a
bancarrota do Estado, esgotando-se os equilíbrios financeiros baseados nas

e a eclosão da primeira grave crise da fábrica dos Bordalos — que aliás é comum a toda a pro-
dução de faiança das Caldas— estabelecia-a em Cerâmica e Ceramistas [...], cit.

29 Julieta Ferrão, op. cit.
30 Ramalho Ortigão, op. cit., p. 14: «A última exposição universal em Paris foi uma prova

solene e irrefutável. Além do vinho e do azeite, o único artigo português que sustentou triun-
fantemente o confronto com artigos similares de fabricação estrangeira foi a cerâmica artís-
tica das Caldas da Rainha». Charles Lepierre {op. cit., p. 40 da reedição que promovi) fala
do «brilhante efeito» obtido pelas faianças de Bordalo em Paris em 1889, acrescentando:
«E não se imagine que isto é exagerado: basta ler os artigos dos críticos, o Sr. Loebniz, relator
da exposição de 1889, no Moniteur de la Ceramique de 15 de Maio de 1893, e o Sr. Eduardo
Garnier, erudito conservador do Museu de Sèvres, no seu livro intitulado Industries d'Art à
l'Exposition Universelle de Paris 1889, em que aludem em frases elogiosas à fábrica das Caldas.»

31 José-Augusto França, Rafael Bordalo Pinheiro. O Português Tal e Qual, Lisboa, Livra-
ria Bertrand, 1982, p. 535.

32 Lepierre, de origem parisiense, escreveu mesmo {op. cit., p. 40): «As encomendas afluí-
ram [em Paris, 1889]: todos os visitantes da secção portuguesa queriam levar alguma lembrança
desta poderosa manifestação artística. Mas, como infelizmente muitas vezes acontece em Por-
tugal, as encomendas não foram remetidas aos pretendentes, não obstante as repetidas recla-
mações.» Fialho de Almeida, escrevendo em meados de 1896, refere-se à mesma circunstância
nos seguintes termos: «Não havia real, e inúmeras encomendas de casas francesas, a quem tinham
seduzido as cerâmicas de Rafael na Exposição de 89, não podiam seguir, por miséria de algu-

_ o , mas centenas de mil réis — o custo das fornadas» («Rafael Bordalo Pinheiro», in À Esquina.
286 Jornal de Um Vagabundo, Lisboa, 7 .a ed., Livraria Clássica, 1960 — l . a ed., 1915.)
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remessas de emigrantes (designadamente brasileiros) e nas exportações de
produtos primários (nomeadamente o vinho). O agravamento do défice
comercial e da dívida pública fazem dos anos finais da década de 1880 e
primeiros da seguinte anos dramáticos para a economia portuguesa. Deles
sairá —de certo modo, como um pouco também por toda a Europa— uma
reorientação da política económica, em sentido proteccionista, e em parti-
cular, da política colonial.

Compreende-se, assim, que não tenha tido eco, apesar de campanhas
de imprensa, o encerramento da fábrica em princípios de 1891. Eco junto
de potenciais investidores é lógico que não tivesse. A queda de dividendos
em sociedades anónimas de outros ramos industriais era já suficientemente
preocupante para que alguém se dispusesse a tentar evitar a falência de
uma sociedade que nunca distribuíra qualquer dividendo. Junto do Es-
tado, também não surpreende o nulo efeito das brilhantes apologias que
então se puderam ler acerca do projecto comprometido da fábrica dos Bor-
dalos.

Logo em Fevereiro desse ano de 1891, Joaquim de Vasconcelos, um
dos mais respeitados e sólidos críticos de arte, publicava no Diário Popular
um conjunto de artigos, a seguir editados em volume34. Escrevia:

«Realizou-se a empresa e depois de 4 ou 5 anos de actividade prodi-
giosa, fecunda e cheia de glória para a arte e para o país, parece que corre
o risco de parar!

Custa-nos a acreditar em semelhante facto, que seria um desastre eco-
nómico e moral.

Corre à imprensa a obrigação de elucidar o público em geral e em parti-
cular os accionistas, sobre as consequências de semelhante medida.»

Em Julho era a vez de Ramalho Ortigão testemunhar, em correspon-
dência para a Gazeta de Notícias, do Rio de Janeiro, e igualmente editada
em livro, em seguida, «por um amigo de Rafael Bordalo Pinheiro»35:

«Acabo de visitar a fábrica de faianças organizada há cinco anos por
iniciativa de Rafael Bordalo Pinheiro e volto no mais profundo estado de
desalento e de consternação. O que eu acabo de contemplar, com o mais
triste desânimo do meu coração, com o mais doloroso espanto dos meus
olhos, é o vestígio do mais bárbaro e mais cruel golpe que pode ferir uma
indústria.»

A 27 de Setembro do ano seguinte, Fialho de Almeida36 afirmava con-
cludente:

«Pequena romaria à fábrica de faianças de Bordalo, nas Caldas da Rai-
nha, para de perto estudar a gestação laboriosa dum génio isolado e a indi-
ferença soez dum público cretino. A fábrica suspendeu por falta de
dinheiro: quando já estava cheio e acogulado um forno Minton, subita-
mente o cofre estanca-se e os accionistas debandam, deixando Rafael Bor-
dalo entre um pessoal de aprendizes e oficiais que lhe pediam pão.»

A Sociedade Agrícola e Financeira, junto da qual a empresa da fábrica
dos Bordalos efectuara o empréstimo hipotecário, era devedora ao Banco

33 José -Augus to França, op. cit., p . 535.
34 Joaquim de Vasconcelos, A Fábrica de Faianças de Caldas da Rainha, Porto, Tipo-

grafia Ocidental, 1891.
35 Ramalho Ortigão, A Fábrica das Caldas da Rainha, cit.
36 Fialho de Almeida, Os Gatos, n.° 48, Lisboa, 20 de Outubro de 1892. 287
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de Portugal de cerca de 930 contos. A 22 de Junho de 1892 celebra-se a
escritura de hipoteca da referida sociedade à instituição credora. No rol
dos valores encontra-se a fábrica das Caldas37.

Deveria seguir-se a execução da penhora. A conjuntura precipitara a
autodissolução dos corpos gerentes da empresa, a debandada dos accionis-
tas, na expressão de Fialho de Almeida. Rafael assume toda a direcção da
fábrica, isto é, soma às funções de director técnico as de administrador. Na
prática, porém, essa ampliação de funções só tem significado no plano das
responsabilidades, não no da margem de manobra, uma vez que a crise inci-
diu sobretudo nos sectores dos materiais de construção e da louça comum.
Nestes, como se sabe, não tivera Bordalo um empenhamento tão claro como
no da louça artística e decorativa. De qualquer modo, a concentração de
responsabilidades em Rafael teve como efeito imediato suster uma eventual
iniciativa do Banco de Portugal no sentido da cobrança da dívida. A ami-
zade e a consideração pessoal de Júlio de Vilhena, governador do Banco,
pelo ceramista têm sido invocadas para explicar a circunstância38.

Sob a direcção exclusiva de Rafael, a unidade desistiu definitivamente
da faiança utilitária e passou a produzir azulejo decorativo por encomenda
e faiança artística. Ocasionalmente, para fazer face a necessidades premen-
tes do seu pessoal, fez-se tijolo39.

Irisalva Moita, indubitavelmente uma das mais competentes especialis-
tas da obra do ceramista Rafael Bordalo Pinheiro, considera que se inicia
então uma nova fase da carreira do artista, que «se permite com maior liber-
dade dar expansão à sua rica fantasia, respondendo aos imperativos da sua
prodigiosa imaginação». A nova fase seria «mais ousada, produzindo algu-
mas obras que são um verdadeiro desafio aos limites prescritos à olaria,
criando peças que foram consideradas pelos homens do ofício verdadeiros
atrevimentos pelas suas proporções arrojadas e pela delicadeza quase impon-
derável das suas decorações, exigindo do barro virtuosidades só permitidas
ao cinzel», como as já mencionadas Talha Manuelina e Jarra Beethoven.

Mas, como refere a mesma autora40, esta nova fase na trajectória do
artista deverá ter tido traduções específicas no plano da organização interna
da unidade fabril. Rafael ter-se-ia «libertado, pouco a pouco, da produção
quotidiana da fábrica, que confia cada vez mais aos colaboradores», entre
os quais Irisalva Moita aponta os modeladores Augusto José Baptista, Fran-
cisco Elias e Avelino Belo, os pintores José Carlos dos Santos e Adelino

37 Segundo documentação referida e transcrita em Julieta Ferrão, op. cit.
38 Por todos , Irisalva Moita, « A cerâmica de Rafael Bordalo Pinheiro», in Faianças de

Rafael Bordalo Pinheiro. Exposição Comemorativa do Centenário da Fundação da Fábrica
de Faianças das Caldas da Rainha (1884-1984), Lisboa, Câmara Municipal, 1985.

39 Em Setembro/Outubro de 1892, uma importante encomenda de tijolo foi objecto de
protesto por parte do cliente, o administrador do Hospital Termal caldense. Rodrigo Maria
Berquó contratara com a fábrica dos Bordalos o fornecimento de tijolo à obra de um novo
hospital civil da vila (o Hospital de Santo Isidoro, que viria a ser inaugurado a 19 de Março
de 1893), segundo determinadas dimensões. Alegando Berquó que estas não tinham sido res-
peitadas e Bordalo que os tijolos estavam muito bem cozidos, e daí as diferenças, o conten-
cioso arrastou-se e deve ter culminado com a arbitragem de uma indemnização a favor do Hos-
pital. Sobre esta questão ver copiador n.° 10 (de 5.2.1890-4.1.1893) do Arquivo Histórico do
Centro Hospitalar de Caldas da Rainha. Não seria de estranhar que a ela estivesse associada
uma significativa alteração no relacionamento entre os dois homens, patente na forma como
a actuação do administrador Berquó passará a ser vista nas páginas d'O António Maria.

288 40 Irisalva Moita, op. cit.
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Moura e o mestre de faianças Joaquim Cartaxo41. Há outros nomes liga-
dos ao barro42. Não deve, porém, esquecer-se Gonzaga Gomes, que é quem
desempenhará as funções administrativas e comerciais43, um colaborador
não barrista de Bordalo que se manterá, depois da morte deste, ao lado de
seu filho, Manuel Gustavo. Essa descentralização interna foi possível por-
que assente, por um lado, na força agregadora, paternal e carismática dima-
nada da personalidade de Rafael e, por outro, na extraordinária capacidade
técnica e profissional dos artífices-artistas que com ele fizeram equipa.

Não foi, contudo, sem sobressaltos que esta agora pequena unidade fabril
de cerâmica artística e decorativa atravessou os anos subsequentes à crise
de 1891-92, até à morte de Bordalo, em 1905, para já não falar, a seguir
a esta, no problema da continuidade do projecto nas mãos da família Bor-
dalo.

Revogada a atribuição de um subsídio de formação ainda em 1892, após
uma reorganização do ensino industrial e a reclassificação da Escola Rai-
nha D. Leonor, em finais do ano anterior, o subsídio para a execução da
Via Sacra constituiria a única sobrevivência do esquema de apoios do Estado
concebido por Emídio Navarro. Mas também este vem a ser suspenso em
1893 pelo ministro das Obras Públicas de então, Bernardino Machado44.

Em Outubro de 1898, a fábrica fecha uma vez mais. A Câmara Munici-
pal caldense, preocupada com o facto, decide intervir junto do Governo,
cujo responsável pela pasta da Indústria se desloca à vila e visita o estabele-
cimento de Bordalo Pinheiro. Aparentemente, Elvino José de Brito terá
dispensado algum apoio45 e a laboração recomeça, apesar dos presságios

41 Trata-se, neste caso, de um lapso. Julieta Ferrão, op. cit., que deve ter conhecido o
próprio Cartaxo, falecido em 1928, escreveu que «este prático hábil» deixou a fábrica em 1892,
ingressando na de faianças de Alcântara.

42 Os números d'O António Maria de 20 de Maio e de 6 de Agosto de 1892 inserem os
nomes dos operários cerâmicos da Fábrica de Faianças aos quais foram distribuídos donativos.

43 Em 1902, Abel Botelho referia-se a Gonzaga Gomes como « o honestíssimo adminis-
trador da fábrica, executando verdadeiros jogos malabares de economia e tino prático, mercê
dos quais vai conseguindo fazer singrar com relativa tranquilidade e segurança a melindrosa
instituição da fábrica [...]». O mesmo autor salientava então, entre os principais «leais e devo-
tados cooperadores [...] filhos da fábrica, para onde entraram crianças [...]», os nomes de
Francisco Elias, «um exímio formista», José Carlos dos Santos, encarregado das embalagens,
além do «indefesso companheiro de tantos anos», e Augusto José Baptista. Cf. Abel Botelho,
«A cerâmica de Rafael Bordalo», in Serões, vol. ii, Lisboa, 1902.

44 Cf. José da Cunha Saraiva, «A talha manuelina e as capelas do Buçaco de Rafael Bor-
dalo Pinheiro —documentos para a sua história», in Novidades de 19 de Maio de 1940. Saraiva
publica diversa correspondência, entre a qual uma carta de Rafael ao seu amigo Bernardo Pin-
dela, datada de Caldas da Rainha, 25 de Outubro de 1893, onde afirma a dado passo:

«O Dr. Bernardino estava no seu direito de suspender a obra, somente deveria ter-me avi-
sado com antecedência para não me colocar na situação difícil em que me vejo em face dos
operários com que me comprometi. A minha obra tinha sido observada por homens de probi-
dade e mérito incontestáveis; o Dr. Bernardino sabia-o perfeitamente.»

45 A Mala da Europa de 13 de Novembro de 1898 informa que o ministro visitou a fábrica
a 8 desse mês, acompanhado por uma delegação de um grupo de admiradores de Bordalo com-
posta por Lopes de Mendonça, Silva Graça e José Sarmento. Elvino de Brito prometeria, segundo
aquele periódico, que em próximo conselho de ministros apresentaria propostas de auxílio à
fábrica. À falta de melhor informação, julgo que pode tratar-se de um subsídio de formação
que terá sido reposto e a que se referem diversos articulistas no princípio do século xx , por
exemplo Abel Botelho, op. cit. Na sessão da Câmara Municipal das Caldas de 17 de Novem-
bro de 1898, o ceramista Augusto José Baptista compareceu para, em nome de Rafael Bor-
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negros dum Sousa Viterbo46. O ano seguinte será vivido sob o signo da
tentativa de encontrar no Brasil meios de refrescar as finanças da fábrica.

À morte de Bordalo, em 23 de Janeiro de 1905, a situação da empresa
parecia estabilizada, quer quanto ao seu quadro de pessoal, sobrevivente de
duas décadas de lutas sob a ameaça de um fim mais ou menos próximo,
quer quanto à continuidade da própria direcção, dado que filhos e irmãos
de Rafael se mostraram interessados em garanti-la. Manuel Gustavo Bor-
dalo Pinheiro refere-se a essa continuidade, tributando homenagem aos anti-
gos colaboradores de seu pai, na introdução ao catálogo da primeira expo-
sição de cerâmica que efectuou em Lisboa, em Maio de 1906:

«O meu pensamento foi não deixar morrer com Rafael Bordalo Pinheiro
a faiança artística das Caldas da Rainha.

[...] Esses mesmos [progressos no seu trabalho], porém, não os faria sem
o concurso inteligente e dedicado dos colaboradores de meu Pai, que para
mim transferiram a sua simpatia e que hoje são os meus.»47

Os amigos de Rafael colocaram-se de imediato ao lado de Manuel Gus-
tavo. Logo em Abril de 1905, João Chagas, descrevendo para O Paiz do
Rio de Janeiro o estabelecimento industrial dos Bordalos nas Caldas e assi-
nalando a importância da obra cerâmica de Rafael («O nome de Portugal
ficou eternamente associado, depois de Rafael Bordalo, à história da olaria
artística»), terminava a sua correspondência deste modo:

«[...] e eu acabo este artigo à pressa, para correr antes do almoço à
fábrica, onde Manuel Gustavo me espera, na sua blusa e modelando já como
seu pai, porque ele compreende que é preciso suceder, e está intrepidamente
sucedendo.»48

Em finais de 1907, porém, aquela que seria sem dúvida a mais grave crise
de sempre atinge a empresa. O Banco de Portugal manda executar a dívida
de 1889 transferida em 1892. A 7 de Novembro ordenou o juiz da comarca
das Caldas que a fábrica fosse à praça para ser vendida em hasta pública
pela quantia de 15 contos a 1 de Dezembro seguinte.

Esforçaram-se os Bordalos por recuperar a sua posse na hasta pú-
blica49. A licitação de 1 de Dezembro ficou deserta, como ficaria a de 15
do mesmo mês, por metade do preço anterior. A 12 de Janeiro de 1908, na
3.a licitação pela melhor oferta, surge inesperadamente um concorrente e
arremata a fábrica por 7 contos. Nada permite supor que o interesse deste
comprador fosse de outra ordem que não a meramente fundiária. Abas-
tado proprietário alentejano, Manuel Godinho Leal, assim se chamava o

dalo Pinheiro e empregados da fábrica, agradecer a iniciativa da Câmara de solicitar a visita
do ministro das Obras Públicas. Cf. Actas das Sessões, liv. n.° 26, Arquivo Histórico Munici-
pal de Caldas da Rainha.

46 «Efectivamente não parece haver a menor dúvida a este respeito», escreve Sousa
Viterbo, a 26 de Outubro, a propósito da exposição da Jarra Beethoven no D . Amélia, que
julga a derradeira obra de Rafael. «Temos presente», acrescenta, «uma carta de Bordalo Pinheiro
em que ele nos comunica, doloridamente, a resolução de fechar a sua fábrica e de despedir
os seus operários» (op. cit.).

47 Esses colaboradores são, segundo as indicações de Manuel Gustavo, Gonzaga Gomes,
Augusto Baptista, José Carlos dos Santos, Francisco Elias «e todos os velhos operários da
Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha» {Faiança Artística das Caldas da Rainha. Primei-
ros Modelos de M. Gustavo Bordalo Pinheiro, s. 1., 1906).

48 Transcrito em O Círculo das Caldas de 1 de Maio de 1905.
49 Uma irmã de Rafael, Amélia, veio mesmo residir para as Caldas com o marido, o escri-

290 tor Lopes de Mendonça, em Agosto de 1907. Mas faleceu subitamente a 1 de Outubro desse ano.
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comprador, era dono de uma quinta contígua à da fábrica, inicialmente
adquirida para férias50.

Ò clã Bordalo reagiu com vigor. Na imprensa de imediato se fez ouvir
um coro de protestos autorizados. Manuel de Sousa Pinto, escritor e crí-
tico, por exemplo51. Outra vez ainda João Chagas. Escrevia este n'O Pri-
meiro de Janeiro:

«Compreendia-se que o capricho de um homem rico adquirisse a antiga
fábrica de faianças de Rafael Bordalo Pinheiro, se a família deste grande
e original artista renunciasse a ela. Mas competir com ela, concorrer com
ela na sua posse, quando ela queimava os últimos cartuchos para não a per-
der, não foi o acto de um homem rico, foi o acto de um homem cruel.

Eu senti profundamente a perda que acaba de sofrer a família Bordalo
Pinheiro e a que eu mesmo sofri, no meu culto por uma arte que me encan-
tava e pelo sítio delicioso em que o seu autor a instalara com tanto carinho
e tanto gosto.»52

Pouco mais de um mês decorrido sobre a aquisição, aí estava, no entanto,
a resposta dos Bordalos: Manuel Gustavo requeria, a 24 de Fevereiro, ao
administrador do concelho licença para montar uma nova fábrica de cerâ-
mica numa propriedade denominada San Rafael e que era pertença de sua
irmã Helena. A nova empresa, uma sociedade por quotas, adoptará a
denominação de Manufactura de Faiança Artística das Caldas da Rainha
Bordalo Pinheiro, L.da, e mais tarde, em 1924, abreviadamente a de
Faianças Artísticas Bordalo Pinheiro, L.da

Manuel Gustavo teria ainda de. enfrentar, por meios judiciais, a apro-
priação a que Godinho Leal procedeu de todo o recheio da fábrica, desde
os instrumentos de trabalho às formas e modelos53. No catálogo da sua 3.a

exposição, em Junho de 1909, o filho de Rafael confessava:
«O ano de 1908 creio que foi mau para toda a gente, mas para mim então

foi terrível.
Como se não bastasse já o ter-me sido retirado o pequeno subsídio que

recebia como escola profissional, fui desalojado do edifício da fábrica fun-
dada por meu Pai. Tive que sustentar uma questão nos tribunais que, feliz-
mente, me fizeram justiça, para reaver o mobiliário e todas as formas e
modelos de meu Pai, de que o 'outro' se havia apoderado violentamente
em 30 de Janeiro de 1908. Vi-me obrigado a andar com a casa às costas e
a trabalhar por oficinas emprestadas. Consegui, através de incalculáveis difi-
culdades, construir em meses uma pequena fábrica onde me instalei com os
meus operários e que foi inaugurada em 5 de Novembro de 1908 e regis-
tada com o título de Fábrica Bordalo Pinheiro.»54

50 Entretanto, uma filha de Godinho Leal casara com António Manuel Martins Pereira,
médico do Hospital Termal e, ao tempo, também presidente da Câmara das Caldas. É de admitir
que se deva à intervenção deste o facto de Godinho Leal ter mantido a laboração fabril, con-
tratando para a dirigir o escultor Costa Mota (sobrinho).

51 Transcrito em O Circulo das Caldas de 20 de Janeiro de 1908.
52 Transcrito em O Círculo das Caldas de 10 de Abril de 1908.
53 Os termos do diferendo (que, no fundo, respeita ao conceito de fábrica enquanto edi-

fício ou enquanto meios de produção) podem ser acompanhados através da correspondência
trocada entre Manuel Gustavo e Manuel António Martins Pereira no Diário Ilustrado de 19,
21 , 24 e 25 de Março de 1908.

54 Faiança Artística das Caldas da Rainha. 3.a Exposição. Modelos Novos de M. Gus-
tavo Bordalo Pinheiro, s. L, 1909. 291
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Até 1920, ano em que morreu, Manuel Gustavo cumpriu o mandato que
a família e ele próprio lhe haviam confiado: manter viva a memória do cera-
mista Rafael Bordalo Pinheiro. Da sua pequena fábrica continuaram a sair
modelos criados pelo pai. Alguma renovação, no entanto, foi-se dando. Ela
está por estudar. Matilde Figueiredo não hesitou em considerar Manuel Gus-
tavo um «ceramista de mérito que tem sido muitas vezes subestimado e cuja
obra merece ser melhor estudada.»55

A fábrica foi então administrada durante algum tempo por Fernando
Bordalo Pinheiro, filho de Tomás, outro irmão de Rafael. Em 1924, final-
mente, os Bordalos perdem o controlo da sociedade através duma altera-
ção do respectivo pacto, com cessão de quotas, saída de sócios e entrada
de novos. Para um capital social então elevado a 200 contos, os Bordalos
(Helena e Pedro) apenas deterão 2 quotas de 5 contos cada. Os demais sócios
—entrados de novo— são caldenses.

3. ARTE E INDÚSTRIA

Suspensa, para não mais ser retomada, com carácter de continuidade,
a laboração do sector de louça utilitária em 1891, o plano inicial da fábrica
dos Bordalos fica pois comprometido. Tendo esse projecto suscitado os seus
próprios teóricos, uma vez que se recortava em alto contraste contra um
domínio de fraca inovação, como era o das relações entre arte e indústria,
interessará verificar as formas como a amputação do projecto foi avaliada.

Ramalho Ortigão, que reivindicou para si a paternidade da sugestão a
Bordalo Pinheiro de «montar uma fábrica de louça nas Caldas», acto de
cuja «responsabilidade enorme» se chegou a assustar «perante o destino desse
ilustre artista»56, pretendia que nas Caldas reflorescesse uma forma plás-
tica de «arte portuguesa» e «de expressão popular».

Em 1886, depois de fazer o balanço da «tradicional indústria das Cal-
das», escrevia, justificando-se do conselho dado, anos antes, a Rafael:

«Se uma fina e delicada mão de artista chega um dia a tocar nesta massa,
a intervir nesta encantadora tradição [...] Portugal —pensava eu— terá ini-
ciado de um momento para o outro um ciclo de arte ornamental tão glo-
rioso como foi o de Lucca Delia Robbia, o de Benevenuto Celini e o de Ber-
nardo Palissy.»57

Assim, Ramalho Ortigão —amigo e colaborador íntimo de Rafael e, Con-
sequentemente, observador excelentemente colocado da vida da empresa—
circunscreve, desde bem cedo, o projecto da fábrica à «intervenção» de
Rafael Bordalo numa «indústria de arte», em «concorrência com as indús-
trias similares do resto da Europa»58.

55 Matilde Pessoa de Figueiredo, «Cerâmica d o Museu Rafael Bordalo Pinheiro: crono-
logia, análise, elementos inéditos», in Lisboa — Revista Municipal, 2 . a série, n.° 1, Lisboa, 1977.

56 «Quem há alguns anos sugeriu pela primeira vez a Bordalo Pinheiro a ideia de montar
uma fábrica de louça nas Caldas fui eu. D igo-o hoje c o m verdadeiro e legít imo orgulho de
crítico de arte. Ainda ontem ousava apenas confessá-lo a mim m e s m o , quase horrorizado da
responsabilidade enorme que assumi perante o destino desse ilustre artista» — assim iniciava
Ramalho Ortigão o artigo «Louças de Bordalo Pinheiro», em O Ocidente, n .° 260, de 11 de
Março de 1886, n o qual se reporta à exposição de produtos da Fábrica de Faianças, recente-
mente inaugurada no edifício d o Comércio de Portugal.

57 Ramalho Ortigão, «Louças de Bordalo Pinheiro», cit.
2 9 2 58 Id. , ibid.
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Em 1891, Ramalho não oculta o pouco apreço em que tem a louça
comum dos Bordalos, em confronto com a louça artística, que classifica,
enquanto «documento do génio estético da nossa raça, e depois da poesia
de Garret», como «a obra mais genuína, mais bela, mais comovente e mais
expressiva da arte do nosso século», e com os azulejos, que designa por «o
trabalho mais perfeitamente desenvolvido e mais completo que a fábrica tem
produzido» e considera destinados a um largo sucesso, inclusive no
estrangeiro59.

Na louça comum, explica Ramalho, a ornamentação não pode consti-
tuir prioridade para o fabricante, dadas as exigências de preço. A valoriza-
ção deste tipo de produtos obtém-se através da qualidade das pastas e dos
vidrados e dos efeitos da cor. Por nenhum destes aspectos, porém, e a seus
olhos, a louça da Fábrica de Faianças mereceria especial destaque. As excep-
ções notadas parecem ir mais no sentido de uma pequena produção para
consumo de uma élite de gosto do que no sentido de uma produção de largo
consumo.

Ramalho Ortigão não se mostra particularmente preocupado com a ale-
gada falta de sucesso técnico da produção de louça comum, uma vez que
lhe parece garantida, em todas as vertentes, não só a técnica como a esté-
tica, a capacidade da fábrica em assegurar uma «indústria de arte» nacio-
nal. Para o autor das Farpas, a empresa de Bordalo (Ramalho nunca pen-
sou a fábrica como dos Bordalos, no plural) cumpriria as suas finalidades
renovando os modelos da arte popular do barro segundo padrões nacionais,
enfileirando o País com os movimentos que, entretanto, em direcção seme-
lhante vinham ocorrendo lá fora. «Na arte industrial, ou —como menos
impropriamente se lhe deve chamar— na arte aplicada», escreveu em
190060, «o factor capital da história artística do nosso tempo» é «o da
renovação das artes antigamente chamadas secundárias.» Passava então em
revista quem na Europa vinha protagonizando esse «impulso», que perma-
necia «quase completamente desconhecido entre nós», de «fazer penetrar
a arte em todas as indústrias manuais»: John Ruskin, Mackmurd com a
Century Guild, William Morris e a Arts and Crafts, C. R. Ashebee e a
Guild of Handicraft e as sociedades francesas L'art dans tout e L'art nou-
veau.

Não é Rafael um dos que autorizam o «quase» utilizado por Ramalho?
Dele e do seu trabalho nas Caldas dissera, bem pouco tempo antes61: «Bor-
dalo foi o único dos nossos artistas e dos nossos industriais que soube ser
original, sendo simplesmente português, isto é, mantendo-se em todo o seu
trabalho humildemente fiel à tradição artística da sua pátria», ao empreen-
der «o renascimento de uma indústria morta»: «a olaria popular das Cal-
das da Rainha.»

Para Ramalho, pois, Rafael fora um dos raros a, em Portugal, realizar
com a sua fábrica o programa por que se vinha batendo: «fazer penetrar
a arte numa indústria manual», prodigalizando-lhe «o íntimo e sagrado sen-
timento da nacionalidade». Poderá dizer-se que esta perspectiva global é par-

59 Ramalho Ortigão, A Fábrica das Caldas da Rainha, cit.
60 Id., «A arte aplicada em Portugal», in Brasil-Portugal, Lisboa, 16 de Junho de 1900.
61 Ramalho Ortigão, «A ressurreição de uma indústria», in Brasil-Portugal de 1 de Março
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tilhada tanto por um Abel Botelho (que à cerâmica de Rafael também dis-
pensou grande atenção)62, como por um Fialho de Almeida63.

Também Joaquim de Vasconcelos, outro intelectual prestigioso a acom-
panhar preocupadamente as vicissitudes da empresa dos Bordalos64, fala,
a propósito da fábrica caldense, em «arte industrial» inspirada em «formas
de arte popular», provando-se, através daquela, serem estas «susceptíveis
de renascimento, de uma transformação e adaptação a novos usos e cos-
tumes»65.

Joaquim de Vasconcelos incide particularmente as suas observações num
ponto: a «íntima aliança entre arte e indústria» não pode conseguir-se —so-
bretudo não pode consolidar-se— sem a institucionalização de um ensino
profissional66 estruturado a partir de uma unidade fabril o mais moderna
possível. Assim, saudando embora a iniciativa do Governo em estabelecer
com a direcção da Fábrica de Faianças um protocolo com vista à instrução
prática de aprendizes, Vasconcelos entende que é possível e necessário ir mais
longe. Adianta que a disposição excepcional evidenciada pela empresa de
«abrir as portas aos alunos do Estado» deve ser aproveitada através de um
convénio que adapte à fábrica alguns dos princípios do sistema das manu-
facturas de Estado e a integre numa Escola Nacional de Cerâmica. E enu-
mera as condições já realizadas para o êxito de um tal convénio: região de
boas matérias-primas, espontânea atenção prestada pela direcção artística
ao problema da aprendizagem, protocolo já existente e testado entre Governo

294 de 1884).

62 Abel Botelho foi um dos entusiasmados críticos da exposição de louças de Fevereiro
de 1886, conforme recorda na Mala da Europa, n.° 146, de 23 de Outubro de 1898. Nesta
última publicação dedicou à Jarra de Beethoven um extenso artigo, que, segundo creio, não
terá terminado. Em 1902 produziu o importante ensaio «A cerâmica de Rafael Bordalo», in
Serões, cit.

63 Fialho de Almeida, tanto na edição de Os Gatos já citada, como em «Rafael Bordalo
Pinheiro», também já referenciado. Neste último artigo define o ângulo por que encara o pro-
blema da forma seguinte: «Não me cumpre historiar as vicissitudes cruéis por que ela [a fábrica]
tem passado e passará. Os lucros dessa indústria só me interessam no ponto em que os pro-
gressos da arte se intrometam, o resto é matéria de accionistas.» De qualquer modo, acres-
centa o autor, a falência da fábrica vem comprovar essa «coisa desoladora» e, pelos vistos,
irremediável, «que é a completa incapacidade do Português para fazer dinheiro com o traba-
lho industrial».

64 Joaquim de Vasconcelos divulgou o projecto da fábrica logo em Janeiro de 1884, em
artigos que publicou n ' 0 Comércio do Porto de 3, 15 e 25 desse mês, sob o título «As novas
fábricas de cerâmica nacional: Soure, Caldas da Rainha». A 4 de Fevereiro de 1888 proferiu
no Ateneu Comercial do Porto uma conferência sobre a cerâmica portuguesa e a fábrica dos
Bordalos. Nela abordou, entre outros, os seguintes tópicos (de que tenho conhecimento por
deferência da direcção do Ateneu, que me facultou a parte do relatório do ano de 1888 que
se refere à palestra de Vasconcelos): «A indústria actual. O plano de trabalho da nova fábrica
Bordalo Pinheiro. O seu programa. Expõe-se o problema artístico e os esforços da empresa
para nacionalizar a indústria da olaria. A nova educação do operário. As reformas de A. A .
de Aguiar e a protecção oficial. Algumas palavras sobre o futuro da indústria.» Em Agosto
de 1890 visitou demoradamente a fábrica, colhendo preciosas indicações que nos deixou, no
ano seguinte, nos artigos e brochura citada, A Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha.

65 Joaquim de Vasconcelos, A Fábrica [...], cit.
66 Já em 1884, Joaquim de Vasconcelos, quando a fábrica não passava ainda da fase de

projecto, exortava a empresa a «pensar, com todo o escrúpulo, no problema da educação [...]
de centenas de operários», explicitando que não é apenas no sentido de educação moral, mas
também no de educação técnica, que fala (artigo citado d'O Comércio do Porto de 11 de Janeiro
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e empresa, nível excelente dos resultados obtidos nos diversos sectores da
actividade fabril, desde o azulejo à faiança decorativa, desde a telha à
«faiança resistente».

A fábrica, escrevia Joaquim de Vasconcelos em 1891, «como instalação,
considerando o plano racional, metódico e bem calculado; como arsenal de
trabalho, dotado com as máquinas mais aperfeiçoadas e com esplêndidos
fornos, pode classificar-se um estabelecimento-modelo». Unidade de pro-
dução, pois, bem equipada e moderna, nomeadamente tendo em vista «o
fabrico de faiança branca, da louça de uso comum, o futuro da fábrica».
E acrescenta a propósito: «as amostras dessa louça comum eram, no Verão
de 1890, magníficas, em todo o sentido, como factura, como forma e como
ornamentação; e os preços, muito convidativos.»

Estas afirmações terão de ser sublinhadas. Divergem das que Ramalho
proferiu pela mesma altura, como vimos. Certamente porque as exigências
de ambos quanto à qualidade da louça utilitária produzida na fábrica eram
determinadas por padrões muitíssimo distantes entre si. Mas o afastamento
dos dois críticos quanto à louça comum terá sobretudo de ser tomada como
um indicador das diferenças de entendimento relativamente às modalidades
de dar cumprimento ao projecto de «arte industrial».

É certo que, para ambos, a «arte industrial» surgia como inseparável
«das nossas tradições, usos e costumes». Mas, enquanto a Ramalho pare-
cia dispensável que a renovação das artes aplicadas ultrapassasse o âmbito
do artesanato, Joaquim de Vasconcelos acentuava a proposta de levar a nova
arte à «mais popular e mais antiga de todas as nossas artes industriais»,
criando «a verdadeira louça nacional da família portuguesa, banindo os
assuntos chineses, as caricaturas à inglesa, à holandesa e outras, que durante
meio século tiranizaram o sentimento, o gosto e os nervos dos nossos pais
e avós, e os nossos próprios».

Compreende-se, assim, que para Vasconcelos, diferentemente de Rama-
lho, a hipótese de amputação da Fábrica de Faianças do seu sector de fabrico
de faiança utilitária constituísse um importante revés para os desígnios de
reforma da «arte industrial» portuguesa, quer ao nível da formação dos ope-
rários cerâmicos (que deixaria de abranger todos os ofícios cerâmicos), quer
ao nível da extensão dos efeitos virtuosos, económicos e morais, da qualifi-
cação e nacionalização dos modelos (que passariam a exercer-se exclusiva-
mente junto de alguns segmentos da população, aqueles que podem admi-
rar e adquirir louça decorativa).

O curioso convite que Joaquim de Vasconcelos dirige ao Governo para
que intervencione a empresa, até que ela possa sanear as suas finanças, ori-
ginando nas Caldas um estabelecimento de ensino, investigação científica
e técnica e de criação de modelos «para todo o Reino, Continente, Ilhas e
Colónias», deve pois ser entendido não como um mero expediente com o
qual, recorrendo ao Estado, se salvaria a fábrica da falência, ou pior, da
sua conversão num estabelecimento de produção de telha e tijolo, mas
como um passo considerado indispensável para garantir e fortalecer a dese-
jável «íntima aliança entre a arte e a indústria» na cerâmica portuguesa.

Na mesma linha de proposta e argumentação encontraremos, em 1899,
um Charles Lepierre. A prioridade da reforma da cerâmica terá de ser, avisa,
a formação artística e técnica dos operários, a qual não pode deixar de ser
assumida pelo Estado. Invoca o caso da França, com a manufactura de 295



João B. Serra

Sèvres (exemplo também presente em Joaquim de Vasconcelos), e lamenta
a interrupção da experiência iniciada nas Caldas em 188767.

Em direcção convergente se pronunciara, um ano antes, Sousa Viterbo
num artigo já citado que dedicou à fábrica de Bordalo, que julgava con-
denada68, chegando a afirmar que a manutenção da Escola Industrial cal-
dense carecia de justificação, porquanto o ensino prático proporcionado pela
fábrica era sempre preferível ao ensino teórico. Recordemos as suas palavras:

«A fábrica de Bordalo Pinheiro correspondia perfeitamente a este ideal.
O eminente artista conseguira com o seu exemplo formar uma porção de
operários habilíssimos, que trabalhavam por gosto, com entusiasmo, e que
iam desenvolvendo, a par do mestre, num impulso natural, as suas facul-
dades estéticas. Aonde havia um núcleo desta ordem para que era necessá-
rio sustentar ao lado uma escola industrial puramente teórica? Acaso a
Escola Rainha D. Leonor tem influído de maneira palpável no melhoramento
dos produtos locais? Pois não era intuito fundir os dois estabelecimentos
num só, dando-se assim, sem sacrifícios para o Estado, elementos de vida
a uma fábrica que tanto honrava o país?»

Não tendo a proposta de Joaquim de Vasconcelos, formulada em 1891,
recebido acolhimento favorável (o que Viterbo, oito anos depois, lamenta),
como evoluiu a Escola Industrial caldense criada por Emídio Navarro? Escre-
vera aquele: «Sem a aliança íntima, franca e leal da escola com a oficina,
os frutos começados a criar nas escolas industriais e de desenho industrial
desde 1884 não poderão amadurecer.»

Podemos tentar responder à pergunta, perscrutando o movimento de
matrículas na escola caldense desde 1884 até 1900, discriminando nele as pri-
meiras matrículas e as de cerâmicos. O quadro obtido69 apresenta flutua-
ções que só serão plenamente compreendidas se relacionadas com mudan-
ças legislativas, que, no entanto, não foram analisadas.

No período considerado, o pico da frequência da escola caldense é repre-
sentado pelo ano lectivo de 1890-91, culminando um crescendo iniciado pre-
cisamente em 1887. Os anos lectivos de 1891 a 1893 são de quebra acen-
tuada, seguindo-se uma recuperação de 1893 a 1895, depois do que a escola
nunca mais atingirá os níveis de procura de 1887 e 1888. O ano de 1897-98,
em que se não registam novas matrículas, inicia um ciclo de crise duradoura
em que a Escola Industrial exerce uma atracção inferior à da sua predeces-
sora Aula de Desenho. É possível que aqui se possam notar os efeitos de
factores demográficos, pois os anos terminais do século xix trouxeram à
área urbana do concelho das Caldas uma diminuição absoluta da popu-
lação.

Dentro deste movimento, a presença de cerâmicos na escola apresenta
algumas especificidades. O pico atinge-se, para este grupo, em termos per-
centuais, no ano lectivo de 1888-89. Entre 1887 e 1890, a quota de cerâmi-
cos inscritos surge acima dos 29% do total e chega a ultrapassar 45 %. Em
contrapartida, de 1891 a 1895 essa quota nunca atinge os 19%.

67 Charles Lepierre, Estudo Químico e Tecnológico sobre a Cerâmica Portuguesa
Moderna, cit.

68 Sousa Viterbo, «A fábrica de louça de Bordalo Pinheiro», cit.
296 69 Vide nota do quadro n.° 1.
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Escola Rainha D. Leonor (1884-1900) — inscritos e primeiras matrículas
de cerâmicos e outros

[QUADRO N.° 3]

1884-85 . .
1885-86 . .
1886-87 . .
1887-88 . .
1888-89 . .
1889-90 . .
1890-91 . .
1891-82 . .
1892-93 . .
1893-94 . .
1894-95 . .
1895-96 . .
1896-97 . .
1897-98 . .
1898-99 . .
1899-1900
1900-01 . .

Matrículas

Inscritos

Trrtal
Total

64
43
52
84
84

104
131
82
64

108
106
78
74
25
33
47
36

Cerâmicos

Número

11
1
3

35
38
31
49
11
12
19
17
13
22
12
11
9
3

Percentagem

17,18
2,32
5,76

41,66
45,23
29,80
37,40
13,41
18,75
17,59
16,03
16,66
29,72
48,00
33,33
19,14
8,33

Outros

Número

53
42
49
49
46
73
82
71
52
89
89
65
52
13
22
38
33

Percentagem

82,81
97,67
94,23
58,33
54,76
70,19
62,59
86,58
81,25
82,40
93,96
83,33
70,27
52,00
66,66
80,85
91,66

Primeira matrícula

Total
loiai

64
12
29
52
42
52
53
26
21
46
44
19
20
0

10
15
7

Cerâmicos

Número

11
0
2

28
18
13
22

1
2
3
4
3
5
0
1
0
2

Percentagem

17,18
—
6,89

53,84
42,85
25,00
41,50

3,84
9,52
6,52
9,09

15,78
25,00

—
10,00

—
28,57

Outros

Número

53
12
27
24
24
39
31
25
19
43
40
16
15
0
9

15
5

Percentagem

82,81
100,00
93,10
46,15
57,14
75,00
58,49
96,15
90,47
93,47
90,90
84,21
75,00
—

90,00
100,00
71,42

Quanto à atracção que a escola exerce anualmente sobre os cerâmicos,
indicada pelo movimento de primeiras matrículas, verifica-se que o ano inau-
gural da Escola Industrial e da entrada em funcionamento do protocolo assi-
nado entre o Governo e a direcção da Fábrica de Faianças é aquele que apre-
senta um valor mais alto. Na sequência em apreço, esse é mesmo o único
momento em que as novas matrículas de cerâmicos ultrapassam o número
das restantes. O ano de 1890-91 seria também um ano de elevado afluxo
de novos alunos cerâmicos, depois de no ano anterior se ter completado o
triénio do primeiro grupo que concorreu à habilitação pela escola. Mas, logo
no ano seguinte, a renovação dos inscritos cerâmicos cai a níveis extrema-
mente baixos, sintoma evidente da crise que se abateu sobre a «indústria
das Caldas» em geral e sobre a fábrica dos Bordalos em particular.

Inesperadamente, os anos da depressão da frequência global da escola,
1897-98 e seguintes, evidenciam uma boa resistência do grupo dos cerâmi-
cos que recuperam quotas elevadas no total de inscritos. Mas o movimento,
em termos absolutos, de novas matrículas de cerâmicos tem pouco signifi-
cado: o seu número é tão baixo que as percentagens são ilusórias. De qual-
quer modo, há um surto industrial de faiança nas Caldas nos anos do fim
do século xix e início do século xx, em boa parte «alimentado» pela crise
da Fábrica de Faianças que culmina em 189870. Que a escola o reflicta não
é improvável.

70 Cf. José Queirós, Cerâmica Portuguesa, 2 vols., Lisboa, 1907, Fernando da Silva Cor-
reia, «Cerâmica das Caldas», in Cerâmica e Edificação, n.° 1, Janeiro de 1933, e o meu Cerâ-
mica e Ceramistas [...], cit. 297
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A presença de operários cerâmicos decresce, no entanto, continuamente
a partir de 1890, em relação a outros grupos socioprofissionais. O quadro
que o ilustra observa seis momentos do universo considerado, contabilizando,
entre os inscritos na escola, aqueles alunos que declaram exercer uma acti-
vidade ou ofício e o especificam.

Escola Rainha D. Leonor (1884-1900) — profissões dos alunos inscritos

[QUADRO N.° 4]

Profissões

Serviços
Pequena indús-

tria urbana..
Marceneiros e

carpinteiros .
Pedreiros
Pintores e estu-"

cadores,
Serventes
Cerâmicos

Anos

1884

Número

7

6

11
2

1
0

11

Percen-
tagem

18,4

15,7

28,9
5,2

2,6

28,9

1887

Número

3

4

3
4

1
0

35

Percen-
tagem

6,0

8,0

6,0
8,0

2,0

70,0

1890

Número

8

5

8
4

4
11
49

Percen-
tagem

8,9

5,6

8,9
4,4

4,4
12,3
55,0

1892

Número

2

0

1
7

1
1

11

Percen-
tagem

8,3

4,1
29,1

4,1
4,1

45,8

1895

Número

3

5

0
6

2
4

13

Percen-
tagem

9,0

15,1

18,1

6,0
12,1
39,3

1900

Número

2

7

2
2

1
1
3

Percen-
tagem

11,1

38,8

11,1
11,1

5,5
5,5

16,6

Em suma, no plano da procura evidenciada pelos alunos que afluem à
matrícula, a Escola Industrial Rainha D. Leonor assumiu características de
uma escola de cerâmica, fundamentalmente entre 1887 e 1890, ou seja, na
fase que corresponde, na vida da Fábrica de Faianças, à montagem final
e início (e termo, também) de laboração do seu sector de produção de faiança
utilitária.
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4. A LOUÇA DE PÓ-DE-PEDRA

Finalmente, importaria tentar responder à seguinte pergunta: porque não
foi viabilizado esse sector da fábrica dos Bordalos? Relembrando que ele
só entrou em funcionamento depois de uma maturação de quatro anos, ao
longo dos quais foram cumpridos, com o apoio do Estado, pré-requisitos
considerados fundamentais, o insucesso não pode ser levado a crédito do
improviso ou da absoluta inconsideração das dificuldades.

Na impossibilidade de conduzir a este respeito uma pesquisa a partir de
documentação primária, recorrerei, discutindo-as, às principais hipóteses pos-
tas a circular na época dos Bordalos.

Cronologicamente, o primeiro réu trazido ao tribunal da opinião pública
foi o próprio capitalismo nacional. Num momento em que a secção da louça
comum não havia sido ainda inaugurada, a escassa vocação produtiva do
capital, comparativamente ao que sucedia noutros países, é chamada a ter-
reiro e responsabilizada pelos atrasos dessa inauguração. Em Agosto de 1886,
o Correio da Manhã, numa reportagem sobre «A fábrica de faiança das Cal-
das», denunciava a preferência dos financeiros portugueses pelos investimen-
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tos virados para o lucro fácil e rematava com um «Pena é que perante as
iniciativas da indústria se retraiam sempre os capitais». Elogiando os resul-
tados já obtidos pelo «talento excepcional de Rafael» e a «actividade
empreendedora de seu irmão Feliciano», o jornalista do diário de Pinheiro
Chagas71 interrogava-se sobre a dimensão que atingiriam «se o capital acu-
disse mais de pronto ao progresso daquela indústria [...] o que certamente
se daria num país que não fosse o nosso». Sem a contrariedade deste obstá-
culo estrutural, a fábrica poderia já apresentar um outro desenvolvimento,
«não só das faianças artísticas, mas dos produtos baratos da louça das Cal-
das, o que, diga-se de passagem, deve constituir mais tarde o principal inte-
resse da empresa».

Declarada a crise e confirmada ostensivamente, em princípios de 1891,
com a paragem das máquinas e o despedimento dos operários, as duas gran-
des explicações do inêxito foram uma deficiente gestão e/ou a indiferença
por parte do Estado.

Os problemas de gestão não foram, porém, na época esmiuçados a ponto
de hoje se poder estabelecer com razoável segurança o respectivo diagnós-
tico. Mas o que num primeiro contacto com os dados sobressai é o carácter
vultoso dos investimentos iniciais, cuja rendabilização não seria nem sim-
ples nem expedita. Atente-se, por exemplo, no seguinte: em 1888, de acordo
com as informações do catálogo da Exposição Industrial, o pessoal operá-
rio da fábrica das Caldas era constituído por 63 homens, 3 mulheres e 17
crianças, num total de 83 elementos. Este quantitativo elevar-se-á a cerca
de 150 em Agosto desse mesmo ano, quando entrar em funcionamento o
sector da louça comum. Ora, pela mesma altura, a fábrica de Sacavém, a
trabalhar há mais de trinta anos, não ia além de 200 operários (115 homens,
30 mulheres e 55 crianças), enquanto a de Alcântara, com escassos dois anos,
empregava 66 (42 homens, 10 mulheres, 14 crianças). São igualmente elo-
quentes as diferenças na capacidade instalada da máquina de vapor das três
unidades fabris, em 1888. De 8 cv era a potência da de Alcântara, de 10 cv
a de Sacavém, de 20 cv a das Caldas.

É pois bem provável que estejamos perante um sobredimensionamento
dos equipamentos, quer em termos de maquinismos, quer em termos de edi-
ficações (15 fornos, 5 pavilhões e outros tantos barracões, etc). Ou seja,
perante um investimento só justificável face a uma expectativa de magnífi-
cos resultados comerciais da louça de pó-de-pedra. Essa expectativa não
foi, como sabemos, satisfeita. Mais: tinha sido alimentada na mira de uma
satisfação imediata. O tipo de sociedade adoptado —uma sociedade anó-
nima que tentara captar o interesse de pequenas poupanças— propiciara tam-
bém isso mesmo.

A personalidade de Rafael e a margem de manobra na administração
da fábrica que lhe foi outorgada —pelos estatutos da sociedade desde o prin-
cípio, mais tarde pela própria fragilidade financeira da companhia— teriam
igualmente estado, para muitos, na génese da incorrecta gestão da empresa.
Essa margem teria sido excessiva. As prioridades do artista Rafael Bordalo
nem sempre se compatibilizariam com as da lógica da gestão equilibrada e
realista, impondo repetidamente iniciativas de risco incomportável. Resu-
mindo estes argumentos, Ramalho Ortigão escreveu em 1891 que o seu amigo

71 Correio da Manhã, Lisboa, 27 de Agosto de 1886. 299
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Bordalo «carecia de condições que o tornem comodamente associável numa
empresa de comércio». «Uma das mais belas virtudes que ele não tem», con-
fessa Ramalho, «é a que consiste em vencer os impulsos da natureza.» «Fora
da arte, Bordalo Pinheiro é o que propriamente se pode chamar um ven-
cido.»72

Para Fialho, um admirador porventura menos incondicional de Rafael,
divergências entre este e a administração precederam a crise de 1891-92.
Muito embora se guarde de estabelecer entre aquelas e esta uma relação de
causa-efeito, não deixa de pôr em destaque que a produção de serviços de
louça branca não constituía o objectivo de Bordalo. «As exigências práti-
cas da fábrica, não se ajustando sempre às concepções artísticas do mestre,
forçoso alguma vez trabalhar com as sensaborias da gerência que pede lou-
ças de venda quotidiana, em vez de bibelotage e sem outro proveito domés-
tico do que a vista [...]» —eis como figurava o problema o autor de Os
Gatos73.

Uma das observações críticas feitas a propósito de Rafael era a de que
gastava imponderadamente. O próprio Ramalho se faz eco dela, contra-ata-
cando, ao acusar o «sistema constitucional» de não saber nem gastar nem
poupar com critério. «Diz-se ainda», escrevia Ramalho no opúsculo A Fá-
brica das Caldas da Rainha, «que Bordalo tem recebido grossas somas de
dinheiro, e este boato, por mais hipotético que seja o seu fundamento, basta
para tornar um homem antipático aos poderes públicos. A sovinice do sis-
tema constitucional deixa-se de boa mente esbulhar por qualquer intransi-
gente sarrafaçal do jornalismo, por qualquer charlatão da política, mas con-
sidera um escândalo insanável dar pela obra de um artista três mil e seiscentos
a mais do que aquilo por que ela se poderia ter marralhado.»

Também Joaquim de Vasconcelos, pela mesma altura, convidava o
Governo, em nome dos interesses nacionais, a subvencionar a fábrica dos
Bordalos, apontando o exemplo francês da Manufactura de Sèvres (Manu-
facture Nationale des Porcelaines de Sèvres)14. Aqueles que perfilharam
este ponto de vista entendiam que a natureza e os objectivos duma fábrica
como a de Faianças das Caldas —baseada em trabalho e matérias-primas
portugueses e com uma orientação estética e decorativa de matriz nacional

72 Ramalho Ortigão, op. cit. Também Fialho de Almeida, em Os Gatos, reconhecia que
Rafael —enquanto artista— não estava nem tinha de estar «sujeito ao regime económico e
doméstico dos simples amanuenses, dos criados de servir e dos vendedores de presunto, ava-
ros e l imitados».

73 Fialho de Almeida, «Rafael Bordalo Pinheiro», cit.
74 Lepierre (op. cit.) transcreveu algumas partes do decreto de reorganização da manu-

factura de Sèvres, de 15 de Dezembro de 1891, o qual propunha à consideração dos poderes
públicos. Eis os três primeiros artigos do diploma:

«Artigo 1.° A manufactura nacional de Sèvres tem por fim: 1.° — fabricar porcelana dura
e produtos cerâmicos que ofereçam interesse de arte ou de ensino; 2.° — o estudo e vulgariza-
ção dos processos artísticos e químicos aplicados à arte e indústria cerâmica; 3.° — o ensino
normal da cerâmica.

Artigo 2.° A manufactura põe as suas fórmulas à disposição da indústria particular. Comu-
nica aos fabricantes, autorizados pelo ministro, os resultados dos trabalhos artísticos e técni-
cos . Encarregar-se-á, quando for pedido, de todas as outras investigações susceptíveis de ser-
vir ao desenvolvimento e ao progresso da produção nacional.

Artigo 3.° A escola anexa à manufactura tem por fim formar artistas e operários de arte.
Divide-se em duas secções: l . a — a escola de aplicação decorativa à cerâmica; 2 . a — a escola

300 de aplicação técnica à cerâmica.»
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e susceptível de concorrer com as congéneres estrangeiras, quer no mercado
interno, quer até no mercado externo— aconselhavam, exigiam mesmo, uma
co-responsabilização do Estado na respectiva administração.

«Pode ter havido (e houve certamente) cálculos errados na parte admi-
nistrativa e mesmo uma orientação um tanto exclusiva na direcção dos tra-
balhos técnicos e artísticos, mas qual é a empresa que não paga a sua apren-
dizagem?»— perguntava Joaquim de Vasconcelos na sua brochura A Fábrica
de Faianças de Caldas da Rainha15. Não estando em causa a admiração
pelo trabalho de Rafael, nem o reconhecimento da respectiva oportunidade,
Vasconcelos só muito ligeiramente ousa pôr em dúvida algum «exclusivismo»
na «direcção dos trabalhos técnicos e artísticos», isto é, se bem interpreto
o crítico, a menor atenção dispensada à louça utilitária.

Assim, para o autor que se vem seguindo, a intervenção do Estado é
mais uma exigência que, decorrendo de compromissos anteriores que nada
justificaria suspender, viabilizaria o projecto inicial da fábrica no que ele
transcende interesses privatísticos e traduz desígnios e valores nacionais.
«Não pretendemos», escreveu, «que o Estado represente novamente o antigo
papel de grande empresário de tantas e tão variadas indústrias [como no
século XVIII]; mas o que ele deve é evitar que uma empresa tão bem auspi-
ciada como a da Fábrica de Faianças das Caldas, que tantos sacrifícios tem
custado e tão alto elevou a arte industrial portuguesa diante de nacionais
e estrangeiros, caia na mão de meia dúzia de exploradores que pretendam
reduzir um estabelecimento-modelo às condições de um grande forno de telha
e de tijolo.»

Este tipo de observações teria provavelmente algum sentido enquanto
proposta —embora de reduzidíssima eficácia, como é sabido—, mas não
deve confundir-se com a tese —injusta— de que os poderes públicos se
tenham mostrado indiferentes à sorte do projecto industrial dos Bordalos.
Ficou, segundo creio, posto em evidência neste estudo o envolvimento, sobre-
tudo a partir do ano de 1886 e até ao de 1890, do Ministério das Obras Públi-
cas no apoio directo e indirecto, quer em termos estratégicos, quer em ter-
mos económicos imediatos, à fábrica das Caldas. Que esse envolvimento
assentava duma forma muito vincada na pessoa de um determinado minis-
tro, Emídio Navarro, não pode ser ocultado, e, uma vez ele substituído no
cargo, é natural que o apoio prometido se tornasse menos efectivo e mais
irregular. Mas também é certo que a contrapartida de tal apoio político pare-
cia ter de ser uma auto-suficiência do sector de produção de louça utilitá-
ria, e em 1891 ele fechou com um enorme stock por vender.

75 Joaquim de Vasconcelos, op. cit. A mais severa crítica à administração da fábrica
encontrei-a num periódico caldense, que, aliás, não poupa, de ordinário, elogios, a Rafael Bor-
dalo Pinheiro. Na sua edição de 5 de Abril de 1894, O Círculo das Caldas publicava o artigo
«Fábrica de faianças», afirmando que por ela «tudo passou como um sonho e se afundou
num abismo voraz envolto em grossos capitais». O jornal atribui as culpas ao «estonteamento
daqueles [...] que, julgando-se possuidores da fortuna de Creso, cegos pelo deslumbramento
duma vaidade sem limites, desprezaram todas as regras de uma boa administração, direcção
e economia e principiaram por onde talvez nunca devessem acabar». O articulista parece referir-se
sobretudo ao que foi despendido com as instalações, cuja «faustosidade» considera injustifi-
cada. A fábrica está hoje, escreve, «reduzida à mais extrema penúria», de nada lhe tendo valido
a «protecção de um ex-ministro de Estado» e «o subsídio do Governo para aprendizagem».
Se não fosse Bordalo e a sua generosa persistência, ela estaria há muito fechada, é o que se
conclui deste texto. 301
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A pergunta a que então se é levado a procurar responder é: porque é
que a louça dos Bordalos não se vendia?

Julieta Ferrão expendeu, em 193376, um veredicto muito negativo sobre
a qualidade técnica desta louça, o qual, apesar de posteriormente repetido,
nunca foi reequacionado. Para aquela que foi a primeira directora do Museu
Rafael Bordalo Pinheiro, a louça teve «fraca aceitação do público» porque
«estalava com facilidade e absorvia todos os cheiros e gorduras». Este facto
ficar-se-ia a dever a uma deficiente preparação da pasta e à má ligação que
o pó-de-pedra importado da Inglaterra estabeleceria com o barro usado na
fábrica.

Tentei obter uma reconfirmação deste juízo, solicitando a um laborató-
rio especializado77 análises à pasta e ao vidrado de um fragmento de um
prato de um serviço de mesa produzido na Fábrica de Faianças78. Os exa-
mes foram executados com prévio conhecimento pelos analistas do teor das
asserções de Julieta Ferrão. O próprio laboratório se muniu, para efeitos
de comparação, de exemplares contemporâneos do mesmo tipo de louça
fabricados em Sacavém e em Alcântara, as duas únicas outras unidades pro-
dutoras de faiança fina em 1888.

O relatório pericial, elaborado em Junho de 1988, parece confirmar a
fraca resistência mecânica do prato, sem dúvida inferior à dos congéneres.
Também o prato caldense evidencia uma porosidade maior. Por outro lado,
o seu vidrado apresenta menos brilho e um fendilhado, características indi-
ciadoras de uma deficiente cozedura.

Esta falta relativa de qualidade poderá atribuir-se, segundo o relatório
que me foi fornecido, a uma formulação da pasta inadequada à tempera-
tura de cozedura. Essa inadequação, por seu turno, poderia ter origem numa
insuficiente quantidade de fundente e/ou na utilização de matérias argilo-
sas muito refractárias. Infelizmente, não foi possível efectuar em tempo útil
uma análise mais detalhada da composição química da pasta.

O relatório citado conclui com algumas observações, de que me permito
destacar as seguintes:

«O pó-de-pedra utilizado neste tipo de pastas era susceptível de lhes reti-
rar a plasticidade indispensável ao trabalho à roda, processo de fabrico da
época. A ausência de uma plasticidade ideal da pasta conduz frequentemente
a uma elevada percentagem de quebras durante a fase de secagem. Quando
tal acontece, é aconselhável diminuir a proporção do pó-de-pedra, o que em
seguida obriga a um aumento da temperatura de cozedura para obtenção
da mesma qualidade final, ou à substituição das matérias-primas argilosas
por outras menos refractárias que cozam igualmente branco.

A diminuição do pó-de-pedra na pasta contribui para o aparecimento
do fendilhado. Este defeito pode evitar-se seguindo as regras de Seger —já
conhecidas na altura—, uma das quais aponta para a substituição de bar-
ros por caulinos.»

76 Julieta Ferrão, op. cit.
77 O Laboratório do Centro de Formação Profissional para a Indústria Cerâmica de Cal-

das da Rainha.
78 Trata-se de um fragmento de um prato análogo ao que vem identificado com o número

de catálogo 477 em Faianças de Rafael Bordalo Pinheiro, Exposição Comemorativa do Cen-
tenário da Fundação da Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha (1884-1984), cit. p. 196,

302 com a designação «Prato decorado com varina e Torre de Belém».
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Recorde-se, com Charles Lepierre, que, das três principais variedades
conhecidas de faiança fina, em Portugal se fabricava então apenas uma, que
este autor apelida de faiança fina seixosa (em inglês earthen waré). Era com-
posta de argila plástica refractária, o mais branca possível, e de seixo moído
ou quartzo.

Em 1899, Lepierre chamava insistentemente a atenção dos fabricantes
para a necessidade de acompanharem o movimento, em expansão em França,
Inglaterra e Alemanha, no sentido da produção de faiança fina a partir do
caulino e do feldspato. A faiança fina dura ou feldspática (em inglês irons-
toné) evidenciava as seguintes vantagens sobre a precedente: cozendo a mais
baixas temperaturas, era mais resistente. Foi pouco antes de Lepierre ter rea-
lizado a sua investigação que em Sacavém se começou a produzir faiança
feldspática.

A fazer fé na informação de Giner de los Rios, originariamente datada
de 1886, os Bordalos andariam então à procura de um caulino barato para
fazerem porcelana79, ou, mais provavelmente, «meia-porcelana», designa-
ção portuguesa da faiança branca dura, feldspática. Não o terão encontrado?
O certo é que o que saiu da fábrica de louça comum das Caldas, em 1888,
não foi o ironstone, mas earthen ware, vulgarmente conhecido entre nós por
pó-de-pedra.

A possibilidade de os Bordalos terem falhado o objectivo, se é que efec-
tivamente o formularam, de produzir «meia-porcelana» não deve ser negli-
genciado. Por um lado, não deixa de ser admissível que, depois de terem
visitado estabelecimentos fabris franceses, belgas e ingleses em 1884, os dois
irmãos Bordalo concluíssem ser a faiança feldspática aquela que maiores van-
tagens económicas apresentava e decidissem tentar fabricá-la nas Caldas. Isso
ajudaria a explicar o atraso na montagem desse sector de fabricação. Em
tal caso, questão não resolvida terá sido, desde logo, a do fornecimento de
matérias-primas, designadamente caulino.

Fosse como fosse, deparam-se-nos apostas, hesitações, experimentalis-
mos próprios de um sector da indústria cerâmica mal dominado, onde os
efeitos das múltiplas variáveis técnicas dificilmente se podiam controlar. Era
recente e pouco sólida a experiência portuguesa na faiança fina. Uma década
passada sobre a primeira fornada de faiança branca nas Caldas, Lepierre
lamentava-se:

«Quando, por toda a parte onde a cerâmica é tida como indústria cien-
tífica, as análises e ensaios se multiplicam, em Portugal mesmo os melho-
res fabricantes preparam as suas pastas verdadeiramente ao acaso, como se
não houvesse regras definidas que regulem a composição química das faian-
ças, porcelanas, tijolos ordinários ou refractários, etc.»

Mau grado os fornos, as máquinas e as caldeiras modernas importadas
da Europa, o processo cerâmico na fábrica das Caldas não consta que fosse
orientado de forma muito diversa desta caracterização. O ou os técnicos
estrangeiros que por ela passaram tiveram como incumbência tão-somente
tomar parte na montagem de maquinaria. E os que passaram pela Escola
Industrial, tudo parece indicar tratar-se de professores de Química com uma
boa preparação específica, cujo âmbito de aplicação à cerâmica se limitaria
porém aos vidrados. Isso mesmo se pode inferir dos programas dos cursos

79 Giner de Los Rios, op. cit., nota 14. 303
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que leccionaram80, bem como dos trabalhos práticos que os seus alunos
efectuaram81.

Fialho de Almeida —que não prestou especial atenção à questão levan-
tada com e pela louça comum— registou o facto de a fábrica ter enfren-
tado desde cedo aquilo que denomina de «agros problemas técnicos.» Eis
como se lhes refere:

«Tempos correram [após a primeira mostra de produtos da fábrica, em
1886, no Comércio de Portugal], durante os quais agros problemas técni-
cos, como o dos temperos da pasta, o segredo complicado dos esmaltes e
sua aderência absoluta aos barros trabalhados (em termos de se não esfo-
liarem na peça depois de pronta, estalarem ou falsearem, depois do fogo,
por erro de dosagem, o tom cromático querido do ceramista), agros pro-
blemas técnicos foram sendo resolvidos por Bordalo, com mais ou menos
dolorosa experiência. As exigências práticas da fábrica [...] [impuseram-se,
porém], e daí virem a lume serviços de louça branca, pesada, de ornamen-
tação deficiente e que, por falta de estudo, não conseguiram bater as fábri-
cas corriqueiras, mais clássicas e tradicionais da nossa velha louçaria.»82

Acolha-se ou não a justificação adiantada por Fialho, retenha-se a
nomeação de dificuldades de natureza técnica na produção de serviços de
louça branca que os Bordalos por falta de tempo e de estudo, não teriam
conseguido resolver.

Alexandre Brongniart, no seu Traité des Arts Céramiques ou des Pote-
ries Considérées dans leur Histoire, leur Pratique et leur Théorie, o mais
celebrado manual cerâmico da segunda metade do século xix83, estabele-
cia claramente a relação da faiança fina, por um lado, com o maquinismo
moderno que possibilitava uma reprodução de modelos em larga escala, e,
por conseguinte, a diminuição dos preços, e, por outro, com os hábitos, os
gostos e as possibilidades económicas dos consumidores da classe média.
Características como a cor branca da pasta, o brilho dos vidrados e a leveza
de contornos das peças eram susceptíveis de qualificar a faiança fina perante
um público mais exigente que o das camadas populares compradoras de louça
esmaltada. Mas, sobretudo, uma das qualidades acessórias fazia o êxito da
faiança fina: o cuidado posto na decoração por estampagem ou impressão.
Como rendabilizar uma produção com esses critérios, mantendo os preços
a níveis comportáveis para as «classes remediadas» —a expressão é de Joa-
quim de Vasconcelos, na brochura que tem sido citada—, sem o recurso
ao fabrico em série? Depois de sublinhar a plasticidade da pasta branca da
faiança fina, graças à qual o trabalho corria rápido, Brongniart observava:

«Os meios mecânicos e os processos económicos, a que se pode recor-
rer para emprestar a este fabrico maior rapidez ainda, permitem reduzir con-
sideravelmente o preço desta louça sem prejuízo algum das suas qualidades

80 Cf. Programa das Disciplinas Que Devem Ser Professadas [...], cit.
81 A Escola Industrial caldense apresentou diversos trabalhos dos seus alunos à Exposi-

ção Industrial de 1888. Os de Química, executados sob a orientação de Bonhorst, eram consti-
tuídos, exclusivamente, por produtos químicos com aplicação à cerâmica, e não por formula-
ções de pastas. Ver Exposição Industrial de Lisboa, em 1888. Escolas Industriais da
Circunscrição do Sul. Catálogo dos Desenhos e Outros Objectos Expostos pelos Alunos, Lis-
boa, 1888.

304 82 Fialho de Almeida, «Rafael Bordalo Pinheiro», cit.
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fundamentais nem sequer das qualidades acessórias, as quais têm a ver com
o gosto, a pureza das formas e das decorações; esta redução de preço,
ampliando consideravelmente as vendas e o fabrico, permite uma outra redu-
ção de preço nos países onde, como em Inglaterra, esse fabrico é efectuado
em larga escala e com uma longa experiência.»84

Quanto a estes aspectos —o da decoração e do preço—, nada indica
que os Bordalos tenham enfrentado menores dificuldades do que as que se
lhes depararam no plano da técnica. Não nos esqueçamos de que, no âmbito
de uma produção industrial como a da cerâmica, o modo como forem, ou
não, resolvidos os problemas de natureza técnica há-de condicionar a forma
de solucionar os restantes, em especial os do preço.

Joaquim de Vasconcelos, reportando-se a 1890, considerou «magnífi-
cas em todo o sentido» as amostras da louça comum dos Bordalos, «como
factura, como forma e como ornamentação». A preocupação deste crítico
com o destino do sector moderno da fábrica explica a sua benevolência para
com a «factura», e quem sabe se também para com a «ornamentação». Efec-
tivamente, tanto Ramalho como Fialho —mais preocupados com o destino
da «arte» de Rafael Bordalo do que com os seus serviços de mesa— nos
legaram opiniões menos favoráveis acerca da decoração da louça branca da
fábrica das Caldas. Para o primeiro, «os serviços comuns de jantar e de
almoço, ornados de estampagens policromas representando monumentos e
costumes portugueses, são de um gosto que pode ser contestado, e sobre-
tudo de um carácter que não pode considerar-se definitivo». Fialho não hesi-
tou em qualificar de «deficiente» a ornamentação da louça branca dos Bor-
dalos, como vimos85.

Não custa assim a crer que a louça fabricada nas Caldas tivesse obtido
fraca aceitação junto de consumidores cujo gosto não conseguiu demover
dos «assuntos chineses, as caricaturas à inglesa, à holandesa, e outras», para
usar os termos do próprio Joaquim de Vasconcelos. Na circunstância assoma
porém uma ironia acintosa. Não se esforçara afinal o ceramista caldense por
realizar no plano ornamental o programa nacionalista que Ramalho, Fia-
lho e Vasconcelos tão insistentemente vinham defendendo? Não vislumbrara
este último, em 1884, uma reconciliação de Portugal com a sua indústria
cerâmica mediante um expediente decorativo deste jeito enunciado: «Uma
vista do Minho no fundo de um prato; a torre da aldeia riscada no azulejo,
ou a velha da lareira que sabia os velhos contos de fadas»86? Ora que moti-
vos trouxera Rafael para os seus primeiros pratos? Ramos de algas com

83 Brongniart, engenheiro, especializado no ramo de geologia e minas, foi professor, em
França, de Mineralogia no Museu de História Natural e director da manufactura de Sèvres.
A primeira edição do seu Tratado é de 1844. Consultei a terceira, em dois volumes, datada
de Paris, 1877, revista e anotada por um seu discípulo. O exemplar, na posse da Fábrica Bor-
dalo Pinheiro, parece ter sido inicialmente adquirido por Gomes de Avelar.

84 Brongniart, op. cit, p. 110.
85 As citações são extraídas dos textos já citados dos três autores: Joaquim de Vasconce-

los, A Fábrica de Faianças [...], Ramalho Ortigão, A Fábrica das Caldas da Rainha, Fialho
de Almeida, «Rafael Bordalo Pinheiro». Mais recentemente, a única estudiosa da cerâmica
de Rafael que se debruçou sobre a louça comum produzida sob sua responsabilidade considerou-a
«de gosto discutível», embora de um «design por vezes com elevada qualidade» (Matilde Pes-
soa de Figueiredo, «Cerâmica do Museu Rafael Bordalo Pinheiro [...]», cit.

86 Joaquim de Vasconcelos, «As novas fábricas [...]», citado em O Comércio do Porto
de 25 de Janeiro de 1884. 305
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mariscos, uma varina, a Torre de Belém. Ninguém, com a honrosa excep-
ção do seu «inspirador», gostou do resultado.

O preço, eis bem provavelmente outro dos grandes «defeitos» desta
louça. Uma vez mais terei aqui de me socorrer de elementos circunstanciais
e retirar argumentos do método comparativo para estabelecer a minha hipó-
tese, pois não encontrei fontes directas que me elucidassem sobre os preços
correntes dos serviços de mesa da louça dos Bordalos, para lá da expressão
«preços muito convidativos» utilizada por Joaquim de Vasconcelos e que
está muito longe de ser unívoca.

Em 1888, na reportagem dedicada pelo Correio da Manhã11 à inaugu-
ração da fábrica de louça das Caldas, o jornalista relata uma conversa então
mantida com Giner de los Rios sobre a produção de meia-porcelana em Espa-
nha. Segundo aquele professor espanhol88, existiria em Madrid uma fábrica
de meia-porcelana que reproduzia todos os modelos de louças inglesas mal
eles surgiam no mercado. Como as peças assim obtidas eram vendidas por
1/5 do preço das inglesas, apesar de a sua qualidade ser inferior, a diferença
de preço justificaria a preferência dos consumidores.

A informação vale o que vale, é inverificável. Se, contudo, a opção pelo
baixo preço supõe uma alternativa em que o outro termo é a qualidade (téc-
nica e/ou estética), nada indica que essa possibilidade de escolha estivesse
garantida aos contemporâneos de Rafael Bordalo Pinheiro. Mais uma vez,
releia-se a preciosa caixa de informações que é o relatório de Charles Lepierre
de 1899:

«Debaixo do ponto de vista dos preços de custo e de venda, observa-
mos que os produtos de Sacavém e das outras fábricas de faiança fina ficam
15 a 10% mais caros que os produtos similares de França, Inglaterra e Ale-
manha. A que será isto devido? Procurarei dar deste facto uma explicação
que tanto servirá para a faiança fina como para a porcelana»

Não é devido ao salário, por isso que em França, por exemplo, é mais
elevado. Ao custo das matérias-primas e outras condições gerais do fabrico
também não. O motivo pois da careza [sic] relativa destes produtos provém,
segundo a nossa opinião: 1.° — dos lucros exagerados dos fabricantes e
revendedores; 2.° — da produção menor do trabalhador português na uni-
dade de tempo, como em mecânica se diz.

Uma pauta alfandegária muito protectora (direitos de importação sobre
a faiança e grés — 200 réis por quilograma) contribui para este estado de
coisas, cujo efeito directo é limitar apenas o uso da faiança fina à classe
abastada.»

Não será o caso agora de averiguar do bem fundado de cada uma das
razões avançadas por Charles Lepierre para explicar o que designa por
«careza relativa» da faiança fina portuguesa. Mas retenhamos tal qual a veri-
ficação e a que, de modo conclusivo, o autor lhe associou: a estreiteza do
mercado consumidor.

Estreiteza relativa, bem entendido, a ajuizar pelo volume não desprezá-
vel e crescente de importações de faiança fina e de porcelana a que Portu-

87 Edição de 5 de Agosto de 1888.
88 Na edição de 10 de Agosto de 1888 de Pontos nos ii, Rafael Bordalo publica um

retrato, desenhado por si, de Hermenegildo Giner de los Rios, «homem de letras muito notá-
vel e professor distintíssimo», a quem o autor aproveita para agradecer «a amabilidade com

306 que se ocupa da louça das Caldas» no livro acabado de editar (e já citado neste estudo).
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gal procedia e que só a crise da década de 1890 veio interromper. Não cabe
no âmbito deste estudo uma caracterização do sector da cerâmica no último
quartel do século xix, pelo que apenas é possível notar que a substituição
de importações não parece ter funcionado neste caso e no que à fábrica dos
Bordalos respeita certamente não funcionou. Como se pode observar no qua-
dro seguinte, a quebra do movimento importador de faiança fina e porce-
lana opera-se em 1891 e desse facto não tirou qualquer vantagem a faiança
fina caldense.

Importações de faiança fina e de porcelana (1884-94)
[QUADRO N.° 51

Quantidades (toneladas)
Valores (contos)

Anos

1884

220,6
70,3

1885

7,10 4
67,9

1886

7 W 7
78,6

1887

289,3
83,4

1888

7,94 8
109,4

1889

18M
158,9

1890

W 4
129,8

1891

779 6
95,1

1892

102,8
38,2

1893

106,1
55,5

1894

103,5
52,1

Fonte: Estatísticas de Portugal — Comércio (1884-1894)

Assim, a louça dos Bordalos não terá contribuído com qualquer factor
novo para alterar a situação que Lepierre, pela forma que se transcreveu,
caracterizava em finais do século. Sabemos que a fábrica adoptou tecnolo-
gia avançada, mas esse aspecto não foi decisivo. Experimentou dificulda-
des técnicas e não dispôs de pessoal habilitado para as resolver. Essas difi-
culdades ter-se-ão traduzido numa baixa produtividade, dado o elevado
índice de quebras de produção. As vantagens propiciadas pela tecnologia
foram desse modo anuladas. Aos níveis da decoração e do modelo, a louça
dos Bordalos não criou o seu próprio segmento de mercado nem venceu a
concorrência dos padrões tanto estrangeiros importados como fabricados
no País. Produzindo para um consumidor desconhecido, acumulou louça
em armazém, sem que uma nova procura fosse estimulada ou despertada
para o consumo da sua faiança branca.

Deve acrescentar-se que a conjuntura se revelaria altamente desfavorá-
vel, pois a crise de 1890 surpreende a fábrica com dois anos de laboração
e com uma estrutura sensível em extremo à questão financeira. A magra
classe média portuguesa, se antes não se mostrara bastante para justificar
os investimentos dos accionistas dos Bordalos, mais dificilmente depois os
sustentaria, sensível como foi, ela também (vide o quadro n.° 5), aos efei-
tos da recessão.

Julgo ainda, por outro lado, que o próprio Rafael, emergindo da crise
como o último dos accionistas-directores, não julgava possuir motivos sufi-
cientes para acreditar e querer apostar no fabrico de louça comum.

Depois da consagração obtida em Portugal, em 1886 em Lisboa e em
1888 no Porto, Rafael vencia em Paris em 1889. «Ao regressar», escreve
Irisalva Moita89 «[...] vem mais seguro das suas responsabilidades de
artista-ceramista e traz uma visão mais alargada do mundo artístico inter-
nacional.» Parece legítimo esperar que, nessa ordem de ideias, o desafio da
louça artística ganhe para ele toda a prioridade. E certamente que o gosto

89 Irisalva Moita, op. cit. 307
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entretanto tomado à grande escultura, com a execução da Via Sacra —mo-
tivo permanente de romaria ao atelier de Bordalo e de referências na impren-
sa—, não deixou de agir na mesma direcção.

Em Agosto de 1888 já o ponto de vista segundo o qual Rafael se estaria
abastardando enquanto artista ao dirigir uma fábrica para servir o público
era veiculado através da imprensa. No conceito romântico de criador deci-
didamente não cabia, por mais que em sentido inverso se pronunciassem espí-
ritos tão racionalistas como Joaquim de Vasconcelos, a figura do responsá-
vel artístico por um estabelecimento de «arte industrial». O escritor Manuel
Pinheiro Chagas, em artigo publicado n'O Paiz do Rio de Janeiro e trans-
crito no Correio da Manhã90, afirmava chegar a «causar tristeza» ver a
fábrica das Caldas, pois que nela Rafael, que bem poderia estar a fazer obra
imorredoira, se tornara «escravo do vulgo», qual «tosador e servo» do Zé
Povinho, de que em tempos «escarnecera», para agora «cegamente lhe obe-
decer».

Já vimos como o próprio Ramalho se aplicou em demonstrar que a causa
da «arte industrial» não ficaria diminuída, antes pelo contrário, com a ampu-
tação da faiança fina nas Caldas. Não será difícil adivinhar em Fialho de
Almeida o mesmo desprezo por quem quisesse ver Rafael a malbaratar
talento com serviços de mesa. Não é o que se pode inferir de frases como
as que se seguem? «Bordalo avarento, videiro, arranjadinho, far-me-ia no
espírito um compósito em verdade caricato, pelo que lhe sei da imaginação
cheia de hipérboles, pela variabilidade de humor inquieta e remordente, pela
inexaurível pletora, e terribilità vertiginal da concepção. Artistas deste molde
não podem gerir-se mais por contas de somar, ter fundilhos nas calças, e
contos de réis a render no Monte-Pio.» Ou então: «Não tenhamos sobre
as obras de arte as opiniões dos agiotas. Os povos que apreciam os produ-
tos do espírito pelo custo metálico da factura giram num espírito de con-
servação que, em vez de virtude, é, pelo contrário, egoísmo, e este critério
gordo, se os aparentelha com os brutos, por certo lhes não dá na civiliza-
ção direitos hegemónicos.»91

Afinal a inapetência de Bordalo pelas pastas duras resultaria da sua pró-
pria idiossincrasia artística. A racionalização da circunstância feita por Abel
Botelho em 1902 é curiosa92:

«Rafael Bordalo Pinheiro bem sabia que não [que a porcelana não se
prestaria melhor do que o barro aos caprichos de visionação do seu enge-
nho]. Indubitavelmente, a porcelana é a rainha da cerâmica, mas os seus
melhores artefactos só se obtêm sacrificando em certo modo a espontanei-
dade. Tem de ser tratada com delicadezas e carinhos que não se compa-
decem com o nervoso élan da improvisação. A porcelana [...] é o instru-
mento de trabalho dos temperamentos metódicos, pautados, compondo a
frio.»

9 0 Correio da Manhã de 27 de Agosto de 1888.
91 Fialho de Almeida, textos citados.

308 9 2 Abel Botelho, op. cit.
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5. EM CONCLUSÃO

Vários factores condicionaram a execução do projecto da Fábrica de
Faianças de Caldas da Rainha. Avulsamente mencionados em testemunhos
da época, propus-me apenas hierarquizá-los, conduzindo uma análise de tipo
global. Para se compreender a incidência de cada um dos factores é indis-
pensável ter em conta a presença, desde o início, de duas orientações dis-
tintas entre os responsáveis pela actividade da fábrica.

A maioria dos accionistas, com Feliciano Bordalo Pinheiro, naturalmente
preocupados em acautelar o seu investimento, acreditou poder assentar a
estabilidade técnica e económica da empresa no respectivo entrosamento com
as seguintes áreas: a das obras públicas e da construção civil particular —
através da produção de materiais de construção, tanto básicos (como tijolo,
telha, manilhas, sifões, balaústres), como mistos (isto é, desempenhando tam-
bém funções decorativas, como o azulejo e a placa vidrada policroma); a
do consumo doméstico das classes médias urbanas de serviços de mesa—
através da produção de uma faiança utilitária resistente (do género popula-
rizado em e pela Inglaterra e, entre nós, divulgado pela Fábrica de Saca-
vém), ornamentada com motivos tradicionais portugueses.

Por outra banda, alguns accionistas —amigos e admiradores de Rafael
Bordalo Pinheiro, o director artístico da fábrica— apostavam forte no ver-
sátil talento como designer deste último para efectivar uma reforma das artes
decorativas portuguesas, por interposta cerâmica, ao nível não só dos mode-
los e dos conceitos estéticos, mas também dos elementos mais especifica-
mente decorativos, como o jogo de cores e a inspiração dos ornatos. Con-
tando com fidelidades nos jornais e na política, acreditavam que o Estado
não permaneceria à margem da iniciativa e se prestaria a apoiá-la directa
e indirectamente.

Ambas as orientações tiveram os seus teorizadores, que, através de arti-
gos na imprensa, sublinharam as relações do projecto com a promoção de
valores e a defesa de interesses nacionais, com os movimentos que apadri-
nhavam pela «arte industrial», ou com desígnios estratégicos da moderni-
zação da indústria, como o da reforma do ensino técnico.

Apesar da existência de áreas de encontro bem sucedido entre as duas
orientações —é o caso da produção de azulejo—, a tensão entre elas dei-
xou de ser regulável com e depois da crise de 1891-92. A maior parte dos
accionistas, considerando inviável e irrecuperável o projecto inicial, retira-
-se. Com eles, Feliciano Bordalo Pinheiro abandona a direcção fabril da
empresa. O apoio político de que a fábrica até então havia desfrutado esbate-
-se de forma significativa. Consequentemente, a orientação multidisplinar
que vinha sendo imprimida ao ensino profissional, que se articulara com
a fábrica em 1887, é interrompida.

E, assim, o que começara por ser uma sociedade anónima cedo se torna,
antes mesmo de qualquer alteração formal dos seus estatutos, uma empresa
pessoal. Para o pior e para o melhor, a decisão e a responsabilidade cabe-
rão daí em diante, por inteiro, a Rafael Bordalo Pinheiro.

É difícil decidir, em abstracto, se tal ruptura era inevitável, porque a
acção de factores da conjuntura surge de modo determinante. Preocupei-
-me neste ensaio em discutir hipóteses sobre as causas do fracasso da orien-
tação industrial-decorativa perante a orientação artístico-decorativa. 309
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Pôs-se em evidência a falta de saúde congénita das finanças da empresa.
O facto em si talvez nada tivesse de excepcional à partida, mas repercutiu-
-se muito negativamente, com a crise, depois de 1890. Um pouco por todo
o lado, o dinheiro, agora rarefeito, encarecia. A fábrica das Caldas nunca
chegara a demonstrar que representava uma boa oportunidade de investi-
mento. Depois de 1891, quem arriscaria?

É verosímil que se tenham cometido erros de gestão mais ou menos cla-
morosos antes de 1890 e que a interferência porventura excessiva do crité-
rio de Rafael tenha muitas vezes tolhido o passo a uma concepção mais rea-
lista e prática de gestão do coronel Feliciano. Também foram apontadas
deficiências técnicas à louça de pó-de-pedra da Fábrica de Faianças das Cal-
das, decerto origem, por sua vez, de elevados custos de produção e de pre-
ços pouco competitivos. Mas, tomando em atenção o facto de a direcção
da fábrica ter logo de princípio dispensado os maiores cuidados ao equipa-
mento tecnológico, devo concluir que o principal obstáculo à solução des-
tes problemas tê-lo-á constituído o tempo. Quando as máquinas pararam,
depois de pouco mais de dois anos de laboração, o mercado não estava dis-
posto a conceder outra oportunidade à faiança utilitária caldense. Não gos-
tara da sua decoração nem apreciara a sua qualidade, é certo. Mas também
é verdade que era agora um mercado mais comprimido, estreitado pela crise.

Para os responsáveis pela orientação industrial-decorativa, este foi o
desafio não solucionado. A sobrevivência da fábrica caldense de louça
comum dependia do sucesso duma operação arriscada (mas não impossí-
vel): inventar e fixar um mercado maciço de consumo regular de faiança
fina, o qual só podia ser constituído pelas classes médias. À partida, era
um mercado numericamente de pequena amplitude, sem elasticidade, num
país ainda fracamente urbanizado, e muito solicitado por similares estran-
geiros, tanto de faiança como de porcelana. A operação só poderia resultar
de uma construção lenta, cuja alavanca, o preço, função da estabilidade da
procura, afinal sofria pressões para a alta —por razões financeiras e
técnicas— quando a baixa é que permitiria consolidar posições. Trata-se de
um círculo vicioso que a crise dos primeiros anos da década de 1890 aperta
mortalmente. Nenhuma das propostas tornadas então públicas para o
enfrentar sugeriu algo de diferente da intervenção, subvenção, apoio indi-
recto, etc, do Estado93. Do Estado? Em Maio de 1891 ele declarara a
bancarrota...

Ao abandonarem a liça, os protagonistas da orientação industrial-
-decorativa deixaram Rafael sozinho em campo. Não foi pequeno mérito
o seu, o de, durante mais década e meia, ter conseguido manter e dignificar
a orientação que perfilhava. A sua obra não está aqui em análise, mas, sem
prejuízo de se ter firmado de costas voltadas para o projecto de «industria-
lização da arte», não podemos esquecer que ela constitui o acervo mais cria-
tivo da cerâmica portuguesa.

93 Em 1891, na edição de 18 de Maio de O Século, Alfredo Morais Pinto propunha que
o Governo comprasse a louça armazenada para com ela abastecer quartéis, hospitais, asilos,
etc. (cf. Matilde Tamagnini, art. cit.). É possível que um grupo de accionistas tenha tentado
negociar com o Governo a viabilização do sector de louça comum da fábrica através de um
acordo para o fornecimento em exclusivo de serviços de mesa e cozinha para aquele tipo de

310 estabelecimentos administrados pelo Estado.
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Joaquim de Vasconcelos, em 1914, comentando uma exposição de
Manuel Gustavo na Sociedade Nacional de Belas-Artes, resumia deste modo
o trânsito que acabo de descrever:

«Bordalo Pinheiro, pai, julgou poder transformar um esforço que fora
no seu início um novo ensaio industrial em uma campanha que havia de
abranger toda a cerâmica, em última análise, até a própria escultura cerâ-
mica.»94

94 Joaquim de Vasconcelos, «Arte: faiança portuguesa», in Águia, n.° 29, Porto, Maio
de 1914, pp. 148-151. 311


